
Listagem com os atos normativos do CMN vigentes, em cumprimento ao art. 19-A 

do Decretos nº 10.139, de 2019, com redação dada pelo Decreto nº 10.437, de 

2020 (atualização em 1º/8/2022) 

Normativo Data Ementa 

Resolução CMN N° 
5.035 

26/07/2022 Altera as Resoluções CMN ns. 4.987 e 4.988, ambas de 8 
de março de 2022, que instituíram linhas de crédito 
emergencial com recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE) e estabeleceram 
condições para prorrogação de operações de crédito de 
titularidade de empreendedores cujas atividades tenham 
sido prejudicadas pelo excesso de chuvas em municípios 
da área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). 

Resolução CMN N° 
5.034 

21/07/2022 Dispõe sobre a fórmula de cômputo do prazo médio 
ponderado e sobre o procedimento simplificado de que 
trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. 

Resolução CMN N° 
5.032 

21/07/2022 Revoga expressamente a Resolução nº 254, de 15 de 
março de 1973, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 
28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
5.033 

21/07/2022 Revoga atos normativos do Conselho Monetário Nacional 
para cumprimento do disposto no Decreto nº 10.139, de 
28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
5.031 

21/07/2022 Dispõe sobre a aplicação dos recursos do Fundo da 
Marinha Mercante (FMM). 

Resolução CMN N° 
5.029 

29/06/2022 Autoriza, excepcionalmente no ano agrícola 2022/2023, a 
contratação de Financiamento para Garantia de Preços 
ao Produtor (FGPP), ao amparo de Recursos 
Obrigatórios, para a comercialização de produtos da 
pesca comercial por captura e da aquicultura; e admite, 
excepcionalmente no ano agrícola 2022/2023, o 
cumprimento pelas instituições financeiras de até 3,6% 
(três inteiros e seis décimos por cento) da exigibilidade de 
crédito rural dos Recursos Obrigatórios (MCR 6-2) com 
operações de investimento no âmbito do Programa para 
Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na 
Agricultura (Programa ABC), de que trata o MCR 11-7, e 
de até 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) da 
exigibilidade de crédito rural dos Recursos Obrigatórios 
(MCR 6-2) com operações de investimento no âmbito do 
Programa para Construção e Ampliação de Armazéns 
(PCA), de que trata o MCR 11-9. 

Resolução CMN N° 
5.030 

29/06/2022 Institui exigibilidade adicional de aplicação em crédito 
rural sobre os recursos à vista para o período de 
cumprimento de 1º de julho de 2022 a 30 de junho de 2023 
e reduz a exigibilidade de direcionamento dos Recursos 
Obrigatórios (MCR 6-2) a partir de 1º de janeiro de 2024. 

Resolução CMN N° 
5.028 

29/06/2022 Altera os percentuais dos subdirecionamentos dos 
recursos à vista (MCR 6-2) destinados à contratação de 
operações no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do 
Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 
(Pronamp), institui novos fatores de ponderação 
incidentes sobre as operações de custeio ao amparo do 
Pronaf e ajusta as condições para o cumprimento do 
direcionamento dos recursos captados por emissão das 
Letras de Crédito do Agronegócio (MCR 6-7). 



 

 

Resolução CMN N° 
5.027 

29/06/2022 Ajusta alíquotas de adicional relativas ao Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro). 

Resolução CMN N° 
5.026 

29/06/2022 Define os encargos financeiros para financiamentos com 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, 
de que trata a Seção 8 do Capítulo 7 (Encargos 
Financeiros e Limites de Crédito), e ajusta normas da 
Seção 4-A (Metodologia de cálculo das Taxas de Juros 
Rurais dos Fundos Constitucionais de Financiamento – 
TRFC) do Capítulo 2 (Condições Básicas) do Manual de 
Crédito Rural (MCR). 

Resolução CMN N° 
5.025 

29/06/2022 Define os encargos financeiros e limites de crédito para as 
Linhas de Crédito e Programas de que trata o Capítulo 7 
(Encargos Financeiros e Limites de Crédito) e ajusta 
normas da Seção 4 (Metodologia de cálculo das Taxas de 
Juros do Crédito Rural – TCR) do Capítulo 2 (Condições 
Básicas) do Manual de Crédito Rural (MCR). 

Resolução CMN N° 
5.024 

29/06/2022 Ajusta normas referentes ao Capítulo 1 (Disposições 
Preliminares), ao Capítulo 2 (Condições Básicas) e ao 
Capítulo 10 (Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – Pronaf) do Manual de Crédito Rural 
(MCR). 

Resolução CMN N° 
5.023 

29/06/2022 Ajusta normas aplicáveis às operações contratadas com 
recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária Mais. 

Resolução CMN N° 
5.022 

29/06/2022 Ajusta normas do Programa de Garantia de Preços para 
a Agricultura Familiar (PGPAF), no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

Resolução CMN N° 
5.021 

29/06/2022 Ajusta normas gerais do crédito rural e de financiamentos 
ao amparo do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
(Funcafé) a serem aplicadas a partir de 1º de julho de 
2022. 

Resolução CMN N° 
5.020 

23/06/2022 Altera a data de entrada em vigor da Resolução CMN nº 
4.970, de 25 de novembro de 2021, que disciplina os 
processos de autorização relacionados ao funcionamento 
das instituições que especifica. 

Resolução CMN N° 
5.018 

23/06/2022 Fixa a meta para a inflação e seus respectivos intervalos 
de tolerância, bem como o índice de preços a que se 
aplicam, para o ano de 2025. 

Resolução CMN N° 
5.019 

23/06/2022 Altera a Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 
2021, que dispõe sobre os conceitos e os critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações 
de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução Conjunta 
N° 5 

20/05/2022 Dispõe sobre a interoperabilidade no Open Finance. 

Resolução CMN N° 
5.017 

10/05/2022 Eleva para até dois anos o prazo de reembolso do crédito 
rural de custeio destinado à atividade de suinocultura não 
explorada sob regime de integração. 

Resolução CMN N° 
5.016 

28/04/2022 Altera o § 2º do art. 3º do Regulamento Anexo à 
Resolução CMN nº 4.993, de 24 de março de 2022. 

Resolução CMN N° 
5.015 

28/04/2022 Revoga a Resolução nº 437, de 20 de julho de 1977, em 
cumprimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro 
de 2019. 



 

 

Resolução CMN N° 
5.014 

28/04/2022 Eleva o limite de crédito de custeio para as cooperativas 
de produção e define os recursos para os financiamentos 
ao amparo do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
(Funcafé). 

Resolução CMN N° 
5.013 

28/04/2022 Define a metodologia de cálculo dos encargos financeiros 
incidentes sobre os financiamentos de operações de 
crédito não rural com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste de que trata o art. 1º-A da Lei nº 
10.177, de 12 de janeiro de 2001 

Resolução Conjunta 
N° 4 

24/03/2022 Altera a Resolução Conjunta nº 1, de 4 de maio de 2020, 
para dispor sobre o Open Finance. 

Resolução CMN N° 
5.012 

24/03/2022 Revoga o art. 1º da Resolução nº 1.764, de 31 de outubro 
de 1990, que autoriza a celebração de convênios para a 
prestação de serviços. 

Resolução CMN N° 
5.011 

24/03/2022 Altera a Resolução nº 3.844, de 23 de março de 2010, que 
dispõe sobre o capital estrangeiro no País e seu registro 
no Banco Central do Brasil, e dá outras providências, para 
possibilitar a alteração, no Registro de Operações 
Financeiras do Sistema Registro Declaratório Eletrônico 
(RDE-ROF), de informação referente a taxa de juros 
quando o indexador deixar de ser publicado. 

Resolução CMN N° 
5.010 

24/03/2022 Revoga a Resolução nº 3.914, de 20 de outubro de 2010, 
que veda a realização de operações de aluguel, troca e 
empréstimo de títulos, valores mobiliários e ouro ativo 
financeiro realizadas pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil a investidor não residente, nas situações 
que especifica. 

Resolução CMN N° 
5.009 

24/03/2022 Estabelece condições para a constituição, a organização 
e o funcionamento das sociedades corretoras de câmbio. 

Resolução CMN N° 
5.008 

24/03/2022 Dispõe sobre a constituição, a organização e o 
funcionamento das sociedades corretoras de títulos e 
valores mobiliários e das sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários. 

Resolução CMN N° 
5.007 

24/03/2022 Dispõe sobre as condições de emissão de Letra 
Financeira pelas instituições financeiras que especifica. 

Resolução CMN N° 
5.006 

24/03/2022 Dispõe sobre a Letra de Crédito do Agronegócio (LCA). 

Resolução CMN N° 
5.005 

24/03/2022 Dispõe sobre as condições para captação de depósitos a 
prazo. 

Resolução CMN N° 
5.004 

24/03/2022 Dispõe sobre os requisitos a serem observados na oferta, 
na contratação e na prestação de serviços de operações 
de crédito e de arrendamento mercantil financeiro. 

Resolução CMN N° 
5.002 

24/03/2022 Revoga atos normativos já revogados tacitamente, cujos 
efeitos tenham se exaurido no tempo ou vigentes, cuja 
necessidade ou cujo significado não pode ser identificado. 

Resolução CMN N° 
5.003 

24/03/2022 Revoga expressamente Resoluções do Conselho 
Monetário Nacional já revogadas tacitamente ou cujos 
efeitos tenham se exaurido no tempo, conforme determina 
o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 



 

 

Resolução CMN N° 
5.001 

24/03/2022 Dispõe sobre a emissão de Letras Imobiliárias Garantidas 
pelas instituições financeiras que específica. 

Resolução CMN N° 
5.000 

24/03/2022 Dispõe sobre a constituição e o funcionamento das 
sociedades de crédito imobiliário. 

Resolução CMN N° 
4.999 

24/03/2022 Revoga atos normativos do Conselho Monetário Nacional 
para cumprimento do disposto no Decreto nº 10.139, de 
28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.998 

24/03/2022 Regulamenta a restituição de valores creditados 
indevidamente em razão de óbito, em favor de pessoa 
natural falecida, em instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, por pessoa jurídica de direito público 
interno, conforme a Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.997 

24/03/2022 Revoga expressamente atos normativos já revogados 
tacitamente ou cujos efeitos já tenham se exaurido no 
tempo, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de 
novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.996 

24/03/2022 Define procedimentos para as instituições financeiras 
contratarem operações de crédito no âmbito do Regime 
de Recuperação Fiscal de que trata a Lei Complementar 
nº 159, de 19 de maio de 2017. 

Resolução CMN N° 
4.995 

24/03/2022 Revisa e consolida as normas que dispõem sobre o limite 
máximo para o montante das operações de crédito com 
órgãos e entidades do setor público e o limite global anual 
de crédito aos órgãos e entidades do setor público, a 
serem observados pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.994 

24/03/2022 Dispõe sobre as diretrizes de aplicação dos recursos 
garantidores dos planos administrados pelas entidades 
fechadas de previdência complementar. 

Resolução CMN N° 
4.993 

24/03/2022 Dispõe sobre as normas que disciplinam a aplicação dos 
recursos das reservas técnicas, das provisões e dos 
fundos das sociedades seguradoras, das sociedades de 
capitalização, das entidades abertas de previdência 
complementar e dos resseguradores locais, sobre as 
aplicações dos recursos exigidos no País para a garantia 
das obrigações de ressegurador admitido e sobre a 
carteira dos Fundos de Aposentadoria Programada 
Individual (Fapi). 

Resolução CMN N° 
4.992 

24/03/2022 Revoga o art. 2º da Resolução nº 2.744, de 28 de junho 
de 2000, e a Resolução nº 4.671, de 26 de junho de 2018. 

Resolução CMN N° 
4.991 

24/03/2022 Revoga expressamente atos normativos já revogados 
tacitamente, cujos efeitos já tenham se exaurido no tempo 
ou vigentes, cuja necessidade ou cujo significado não 
pôde ser identificado, em atendimento ao Decreto nº 
10.139, de 28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.990 

24/03/2022 Altera a Resolução nº 4.737, de 29 de julho de 2019, que 
dispõe sobre o fornecimento, pelas instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, das informações de adimplemento de 
pessoas naturais e de pessoas jurídicas aos gestores de 
bancos de dados de que trata a Lei nº 12.414, de 9 de 
junho de 2011, e sobre as condições para a obtenção e o 
cancelamento de registro desses gestores. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.988 

08/03/2022 Institui linhas de crédito emergencial com recursos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE) e estabelece condições para prorrogação de 
operações de crédito de titularidade de empreendedores 
não rurais cujas atividades tenham sido prejudicadas pelo 
excesso de chuvas em municípios da área de atuação da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene). 

Resolução CMN N° 
4.987 

08/03/2022 Institui linha emergencial de crédito rural e autoriza a 
renegociação de operações de crédito rural de custeio e 
investimento para agricultores familiares e produtores 
rurais cujos empreendimentos tenham sido prejudicados 
pelo excesso de chuvas e suas consequências em 
municípios da área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) com decretação 
de situação de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Poder Executivo Federal. 

Resolução CMN N° 
4.985 

17/02/2022 Dispõe sobre a constituição e o funcionamento das 
companhias hipotecárias. 

Resolução CMN N° 
4.986 

17/02/2022 Altera e consolida as normas que dispõem sobre a forma 
de aplicação das disponibilidades oriundas de receitas 
próprias das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista integrantes da Administração Federal 
Indireta. 

Resolução CMN N° 
4.983 

17/02/2022 Altera a Resolução nº 4.753, de 26 de setembro de 2019, 
que dispõe sobre a abertura, a manutenção e o 
encerramento de conta de depósitos. 

Resolução CMN N° 
4.984 

17/02/2022 Dispõe sobre a certificação de empregados das 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.982 

17/02/2022 Altera a Resolução nº 2.838, de 30 de maio de 2001, que 
dispõe sobre a atividade de agente autônomo de 
investimento. 

Resolução CMN N° 
4.981 

27/01/2022 Altera a Resolução nº 3.844, de 23 de março de 2010, que 
dispõe sobre o capital estrangeiro no País e seu registro 
no Banco Central do Brasil, e dá outras providências. 

Resolução CMN N° 
4.980 

27/01/2022 Dispõe sobre a abertura e a movimentação de contas em 
moeda estrangeira no País para depósitos de fundos de 
provisionamento em garantia a despesas com o 
descomissionamento de instalações de produção em 
campos de petróleo e gás natural. 

Resolução CMN N° 
4.979 

27/01/2022 Revoga expressamente atos normativos já revogados 
tacitamente ou cujos efeitos já tenham se exaurido no 
tempo, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de 
novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.978 

27/01/2022 Ajusta normas da Seção 1 (Disposições Gerais) do 
Capítulo 2 (Condições Básicas) do Manual de Crédito 
Rural (MCR). 

Resolução CMN N° 
4.977 

16/12/2021 Disciplina as operações de arrendamento mercantil com o 
tratamento tributário previsto na Lei nº 6.099, de 12 de 
setembro de 1974. 

Resolução CMN N° 
4.976 

16/12/2021 Dispõe sobre a organização e o funcionamento das 
sociedades de arrendamento mercantil. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.975 

16/12/2021 Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às 
operações de arrendamento mercantil pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.974 

16/12/2021 Consolida as normas que regulamentam o inciso II do art. 
5º e o inciso II do art. 5º-C da Lei nº 10.260, de 12 de julho 
de 2001, que trata do Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies), com a finalidade de estabelecer a forma de 
definição da taxa efetiva de juros dos financiamentos, e 
revoga expressamente as Resoluções que tratam do 
assunto. 

Resolução CMN N° 
4.973 

16/12/2021 Ajusta as normas do Programa de Garantia de Preços 
para Agricultura Familiar (PGPAF). 

Resolução CMN N° 
4.971 

16/12/2021 Estabelece as condições para realização dos leilões e os 
mecanismos de controle e de aferição de resultados de 
que tratam a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e a 
Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020. 

Resolução CMN N° 
4.970 

25/11/2021 Disciplina os processos de autorização relacionados ao 
funcionamento das instituições que especifica. 

Resolução CMN N° 
4.969 

25/11/2021 Altera Resolução nº 4.662, de 25 de maio de 2018, que 
dispõe sobre requerimento de margem bilateral de 
garantia em operações com instrumentos financeiros 
derivativos realizadas no País ou no exterior por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, não liquidadas 
por meio de entidade que se interponha como contraparte 
central. 

Resolução CMN N° 
4.968 

25/11/2021 Dispõe sobre os sistemas de controles internos das 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.966 

25/11/2021 Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção 
(contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.967 

25/11/2021 Dispõe sobre os critérios a serem observados pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil no 
reconhecimento, na mensuração e na evidenciação 
contábeis de propriedades para investimento e de ativos 
não financeiros adquiridos com a finalidade de venda 
futura e de geração de lucros com base nas variações dos 
seus preços no mercado. 

Resolução CMN N° 
4.965 

25/11/2021 Define os recursos para os financiamentos ao amparo do 
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé). 

Resolução CMN N° 
4.963 

25/11/2021 Dispõe sobre as aplicações dos recursos dos regimes 
próprios de previdência social instituídos pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

Resolução CMN N° 
4.961 

21/10/2021 Altera a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre o mercado de câmbio e dá outras 
providências. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.962 

21/10/2021 Revoga atos normativos já revogados tacitamente, cujos 
efeitos tenham se exaurido no tempo ou vigentes, cuja 
necessidade ou cujo significado não pode ser identificado. 

Resolução CMN N° 
4.960 

21/10/2021 Define critérios, condições, prazos e remuneração das 
instituições financeiras nos financiamentos concedidos ao 
amparo de recursos do Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia (FDA), do Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste (FDNE) e do Fundo de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste (FDCO), inclusive aqueles passíveis de 
subvenção econômica pela União. 

Resolução CMN N° 
4.959 

21/10/2021 Altera normas da Seção 1 (Disposições Gerais) do 
Capítulo 10 (Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - Pronaf) do Manual de Crédito Rural 
(MCR) relativas às exigências para contratação do crédito 
de investimento. 

Resolução CMN N° 
4.957 

21/10/2021 Estabelece limite máximo para a aplicação de recursos no 
Ativo Permanente. 

Resolução CMN N° 
4.958 

21/10/2021 Dispõe sobre os requerimentos mínimos de Patrimônio de 
Referência (PR), de Nível I e de Capital Principal e sobre 
o Adicional de Capital Principal (ACP). 

Resolução CMN N° 
4.955 

21/10/2021 Dispõe sobre a metodologia para apuração do Patrimônio 
de Referência (PR). 

Resolução CMN N° 
4.956 

21/10/2021 Estabelece limite máximo para o montante de exposição 
em ouro, em moeda estrangeira e em operações sujeitas 
à variação cambial. 

Resolução CMN N° 
4.954 

21/10/2021 Ajusta normas para os financiamentos ao amparo do 
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé). 

Resolução CMN N° 
4.953 

30/09/2021 Revoga a Resolução nº 4.786, de 23 de março de 2020, 
que autoriza o Banco Central do Brasil a conceder 
operações de empréstimo por meio de Linha Temporária 
Especial de Liquidez, e a Resolução nº 4.795, de 2 de abril 
de 2020, que autoriza o Banco Central do Brasil a 
conceder operações de empréstimo por meio de Linha 
Temporária Especial de Liquidez para aquisição de Letra 
Financeira com garantia em ativos financeiros ou valores 
mobiliários (LTEL-LFG). 

Resolução CMN N° 
4.951 

30/09/2021 Altera a Resolução nº 4.282, de 4 de novembro de 2013, 
que estabelece as diretrizes que devem ser observadas 
na regulamentação, na vigilância e na supervisão das 
instituições de pagamento e dos arranjos de pagamento 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), 
de que trata a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, 
para esclarecer que a definição de transação de 
pagamento presente nesse normativo compreende a 
doação de fundos. 

Resolução CMN N° 
4.952 

30/09/2021 Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos prestadores 
de serviços de compensação e de liquidação no âmbito do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.948 

30/09/2021 Dispõe sobre a realização de operações em derivativos no 
exterior por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e as 
transferências financeiras delas decorrentes; altera a 
Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que dispõe 
sobre o mercado de câmbio, e a Resolução nº 4.033, de 
30 de novembro de 2011, que dispõe sobre a aplicação 
no exterior das disponibilidades em moeda estrangeira 
dos bancos autorizados a operar no mercado de câmbio 
e sobre a captação de recursos externos para as 
finalidades que especifica; e revoga a Resolução nº 3.312, 
de 31 de agosto de 2005, que dispõe sobre operações de 
proteção (hedge) com instituições financeiras do exterior 
ou em bolsas estrangeiras, e a Resolução nº 3.833, de 28 
de janeiro de 2010. 

Resolução CMN N° 
4.949 

30/09/2021 Dispõe sobre princípios e procedimentos a serem 
adotados no relacionamento com clientes e usuários de 
produtos e de serviços. 

Resolução CMN N° 
4.950 

30/09/2021 Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil na elaboração 
dos documentos contábeis consolidados do 
conglomerado prudencial. 

Resolução CMN N° 
4.946 

30/09/2021 Ajusta normas da Seção 4 (Programa de Modernização 
da Agricultura e Conservação dos Recursos Naturais - 
Moderagro) do Capítulo 11 (Programas com Recursos do 
BNDES) do Manual de Crédito Rural (MCR). 

Resolução CMN N° 
4.947 

30/09/2021 Dispõe sobre a emissão de Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio (CRA) com cláusula de correção pela 
variação cambial para investidor residente no Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.945 

15/09/2021 Dispõe sobre a Política de Responsabilidade Social, 
Ambiental e Climática (PRSAC) e sobre as ações com 
vistas à sua efetividade. 

Resolução CMN N° 
4.943 

15/09/2021 Altera a Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017, 
que dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos, 
a estrutura de gerenciamento de capital e a política de 
divulgação de informações. 

Resolução CMN N° 
4.944 

15/09/2021 Altera a Resolução nº 4.606, de 19 de outubro de 2017, 
que dispõe sobre a metodologia facultativa simplificada 
para apuração do requerimento mínimo de Patrimônio de 
Referência Simplificado (PRS5), os requisitos para opção 
por essa metodologia e os requisitos adicionais para a 
estrutura simplificada de gerenciamento contínuo de 
riscos. 

Resolução CMN N° 
4.942 

09/09/2021 Altera a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre o mercado de câmbio, e a Resolução nº 
4.033, de 30 de novembro de 2011, que dispõe sobre a 
aplicação no exterior das disponibilidades em moeda 
estrangeira dos bancos autorizados a operar no mercado 
de câmbio e sobre a captação de recursos externos para 
as finalidades que especifica, para aprimorar dispositivos 
considerando as inovações tecnológicas e os novos 
modelos de negócio relacionados a pagamentos e 
transferências internacionais. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.940 

26/08/2021 Consolida, em ato normativo único, as normas que 
dispõem sobre procedimentos de salvaguarda às 
instituições financeiras à vista do disposto no art. 33 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 2000, 
procedimentos para exigir comprovação de cumprimento 
dos limites e condições para a contratação de operações 
de crédito, e procedimentos a serem observados para 
operações realizadas pelas instituições financeiras ao 
amparo dos §§ 1º, 2º e 3º do art. 65 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, em atendimento ao Decreto nº 10.139, 
de 28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.939 

26/08/2021 Ajusta normas da Seção 2 (Beneficiários) do Capítulo 1 
(Disposições Preliminares), da Tabela 2 da Seção 6 
(Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - Pronaf) do Capítulo 7 (Encargos Financeiros e 
Limites de Crédito), e da Seção 7 (Programa para 
Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na 
Agricultura - Programa ABC) do Capítulo 11 (Programas 
com Recursos do BNDES), do Manual de Crédito Rural 
(MCR). 

Resolução CMN N° 
4.938 

17/08/2021 Define os recursos para os financiamentos ao amparo do 
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé). 

Resolução CMN N° 
4.937 

29/07/2021 Dispõe sobre operações de crédito contratadas no âmbito 
do Programa de Estímulo ao Crédito pelas instituições que 
especifica. 

Resolução CMN N° 
4.936 

29/07/2021 Altera a Resolução nº 4.790, de 26 de março de 2020, que 
dispõe sobre procedimentos para autorização e 
cancelamento de autorização de débitos em conta de 
depósitos e em conta-salário. 

Resolução CMN N° 
4.934 

29/07/2021 Ajusta regra aplicável ao enquadramento de operações de 
crédito rural no Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária. 

Resolução CMN N° 
4.935 

29/07/2021 Dispõe sobre a contratação de correspondentes no País 
pelas instituições financeiras e pelas demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.933 

29/07/2021 Aprova o Estatuto e o Regulamento do Fundo Garantidor 
do Cooperativismo de Crédito (FGCoop) e estabelece a 
forma de contribuição. 

Resolução CMN N° 
4.932 

29/07/2021 Consolida os atos normativos que definem a remuneração 
das instituições financeiras pelos serviços de análise de 
viabilidade econômico-financeira dos projetos de 
financiamentos contratadas com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Centro-Oeste, do 
Nordeste e do Norte, e revoga expressamente resoluções 
já tacitamente revogadas, em atendimento ao Decreto nº 
10.139, de 28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.931 

29/07/2021 Revoga as Resoluções do Conselho Monetário Nacional 
ns. 3.243, de 28 de outubro de 2004, 3.758, de 9 de julho 
de 2009, 4.223, de 12 de junho de 2013, 4.273, de 16 de 
outubro de 2013, e 4.393, de 19 de dezembro de 2014, 
em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro 
de 2019. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.929 

29/07/2021 Ajusta normas da Seção 2 (Beneficiários) do Capítulo 1 
(Disposições Preliminares) e da Seção 1 (Disposições 
Gerais) do Capítulo 10 (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf) do 
Manual de Crédito Rural (MCR). 

Resolução Conjunta 
N° 3 

24/06/2021 Altera a Resolução Conjunta nº 1, de 4 de maio de 2020, 
que dispõe sobre a implementação do Sistema Financeiro 
Aberto (Open Banking). 

Resolução CMN N° 
4.927 

24/06/2021 Altera a Resolução CMN nº 4.870, de 27 de novembro de 
2020, que dispõe sobre o registro e o depósito da Cédula 
de Produto Rural. 

Resolução CMN N° 
4.928 

24/06/2021 Ajusta os fatores de ponderação incidentes sobre as 
operações de custeio ao amparo do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 
lastreadas em recursos à vista, de que trata a Seção 2 
(Obrigatórios) do Capítulo 6 (Recursos) do Manual de 
Crédito Rural (MCR). 

Resolução CMN N° 
4.926 

24/06/2021 Altera a Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017, 
que dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos, 
a estrutura de gerenciamento de capital e a política de 
divulgação de informações. 

Resolução CMN N° 
4.925 

24/06/2021 Altera a Resolução nº 4.676, de 31 de julho de 2018, que 
dispõe sobre as condições gerais e os critérios para 
contratação de financiamento imobiliário pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e disciplina o direcionamento 
dos recursos captados em depósitos de poupança, e a 
Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010, que 
dispõe sobre a cobrança de tarifas pela prestação de 
serviços por parte das instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.924 

24/06/2021 Dispõe sobre os princípios gerais para reconhecimento, 
mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.922 

24/06/2021 Ajusta os preços de referência de produtos agrícolas, da 
pesca e da aquicultura. 

Resolução CMN N° 
4.923 

24/06/2021 Revoga a Resolução nº 4.619, de 21 de dezembro de 
2017. 

Resolução CMN N° 
4.920 

24/06/2021 Define os encargos financeiros para financiamentos com 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, 
de que trata a Seção 8 do Capítulo 7 (Encargos 
Financeiros e Limites de Crédito), e ajusta normas da 
Seção 4-A (Metodologia de cálculo das Taxas de Juros 
Rurais dos Fundos Constitucionais de Financiamento - 
TRFC) do Capítulo 2 (Condições Básicas) do Manual de 
Crédito Rural. 

Resolução CMN N° 
4.921 

24/06/2021 Ajusta normas do Programa de Garantia de Preços para 
a Agricultura Familiar (PGPAF), no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

Resolução CMN N° 
4.918 

24/06/2021 Fixa a meta para a inflação e seu intervalo de tolerância 
para o ano de 2024. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.917 

22/06/2021 Admite o cumprimento da exigibilidade de crédito rural dos 
Recursos Obrigatórios (MCR 6-2), pelas instituições 
financeiras, com operações de investimento, contratadas 
de 1º de julho de 2021 a 30 de junho de 2022, nas 
mesmas condições vigentes para os beneficiários do 
Programa para Redução da Emissão de Gases de Efeito 
Estufa na Agricultura (Programa ABC), de que trata o 
MCR 11-7, e do Programa para Construção e Ampliação 
de Armazéns (PCA), de que trata o MCR 11-9. 

Resolução CMN N° 
4.916 

22/06/2021 Ajusta a dedução da base de cálculo da exigibilidade dos 
Recursos Obrigatórios (MCR 6-2). 

Resolução CMN N° 
4.915 

22/06/2021 Ajusta regras do Programa de Garantia à Atividade 
Agropecuária atinentes ao conceito de empreendimento, 
ao enquadramento da operação de crédito rural no 
programa, à devolução do adicional e à comprovação de 
perdas em caso de solicitação de cobertura. 

Resolução CMN N° 
4.914 

22/06/2021 Ajusta normas a serem aplicadas às operações de crédito 
rural contratadas no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do 
Fundo de Terras e da Reforma Agrária Mais. 

Resolução CMN N° 
4.913 

22/06/2021 Define os encargos financeiros e os limites de crédito para 
as linhas de crédito e os programas de que trata o 
Capítulo 7 (Encargos Financeiros e Limites de Crédito) e 
ajusta normas da Seção 4 (Metodologia de cálculo das 
Taxas de Juros do Crédito Rural - TCR) do Capítulo 2 
(Condições Básicas) do Manual de Crédito Rural (MCR). 

Resolução CMN N° 
4.912 

22/06/2021 Ajusta normas gerais do crédito rural a serem aplicadas a 
partir de 1º de julho de 2021. 

Resolução CMN N° 
4.910 

27/05/2021 Dispõe sobre a prestação de serviços de auditoria 
independente para as instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.911 

27/05/2021 Dispõe sobre os critérios gerais para elaboração e 
remessa de documentos contábeis ao Banco Central do 
Brasil pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.909 

27/05/2021 Altera a Resolução nº 4.676, de 31 de julho de 2018, que 
dispõe sobre as condições gerais e os critérios para 
contratação de financiamento imobiliário pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e disciplina o direcionamento 
dos recursos captados em depósitos de poupança. 

Resolução CMN N° 
4.907 

29/04/2021 Define os recursos para os financiamentos ao amparo do 
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé). 

Resolução CMN N° 
4.908 

29/04/2021 Autoriza a prorrogação de parcelas dos financiamentos 
realizados com recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste (FNE) e do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) 
para atender os setores e atividades mais afetados pela 
pandemia da Covid-19.  



 

 

Resolução CMN N° 
4.906 

29/04/2021 Eleva, excepcionalmente para o ano agrícola 2021/2022, 
o limite do crédito de custeio para produção de milho e 
sorgo e autoriza o Financiamento para Garantia de Preços 
ao Produtor (FGPP) ao amparo de Recursos Obrigatórios, 
quando destinado à aquisição de milho e sorgo. 

Resolução CMN N° 
4.904 

29/04/2021 Altera a Seção 4-A do Capítulo 2 (Condições Básicas), a 
Seção 6 do Capítulo 7 (Encargos Financeiros e Limites de 
Crédito), as Seções 1 e 9 do Capítulo 10 (Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - 
Pronaf) e a Seção 1 do Capítulo 11 (Programas com 
Recursos do BNDES) do Manual de Crédito Rural (MCR) 
de que tratam as Resoluções CMN ns. 4.883, de 23 de 
dezembro de 2020, 4.899, de 25 de março de 2021, e 
4.889, de 26 de fevereiro de 2021. 

Resolução CMN N° 
4.905 

29/04/2021 Altera a Seção 6 do Capítulo 2 (Condições Básicas), a 
Seção 7 do Capítulo 4 (Finalidades e Instrumentos 
Especiais de Política Agrícola), a Seção 2 do Capítulo 9 
(Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - Funcafé), a 
Seção 1 do Capítulo 10 (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf) e a Seção 
1 do Capítulo 11 (Programas com Recursos do BNDES) 
do Manual de Crédito Rural (MCR), constantes dos 
anexos às Resoluções CMN ns. 4.883, de 23 de 
dezembro de 2020, 4.900, de 25 de março de 2021, e 
4.889, de 26 de fevereiro de 2021, para estabelecer 
critérios para a prorrogação de dívidas do crédito rural 
pelas instituições financeiras. 

Resolução CMN N° 
4.903 

29/04/2021 Revoga Resoluções do Conselho Monetário Nacional 
atualmente codificadas no Manual de Crédito Rural 
(MCR), para atendimento à revisão e à consolidação dos 
atos normativos inferiores a decreto de que trata o Decreto 
nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.902 

25/03/2021 Dispõe sobre a consolidação dos dispositivos atualmente 
inseridos no Capítulo 16 do Manual de Crédito Rural 
(MCR), acerca do Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária (Proagro). 

Resolução CMN N° 
4.901 

25/03/2021 Dispõe sobre a consolidação dos dispositivos atualmente 
inseridos no Capítulo 6 do Manual de Crédito Rural 
(MCR), acerca dos recursos do crédito rural. 

Resolução CMN N° 
4.900 

25/03/2021 Dispõe sobre a consolidação dos dispositivos atualmente 
inseridos nos Capítulos 4, 5, 7 e 12 do Manual de Crédito 
Rural (MCR), acerca de finalidades e instrumentos 
especiais da política agrícola. 

Resolução CMN N° 
4.899 

25/03/2021 Consolida as disposições relativas aos encargos 
financeiros e aos limites de crédito no Capítulo 7 
(Encargos Financeiros e Limites de Crédito) do Manual de 
Crédito Rural (MCR), em conformidade com o disposto no 
art. 5º do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.897 

25/03/2021 Estabelece normas aplicáveis às operações de 
equalização de taxas de juros e de financiamento das 
exportações brasileiras do Programa de Financiamento às 
Exportações (Proex). 



 

 

Resolução CMN N° 
4.898 

25/03/2021 Altera o art. 2º da Resolução CMN nº 4.890, de 26 de 
fevereiro de 2021, para estabelecer taxa efetiva de juros 
de até 6% a.a. (seis por cento ao ano) nas contratações 
de Financiamento para Garantia de Preços ao Produtor 
(FGPP), ao amparo de Recursos Obrigatórios, para o 
beneficiamento e industrialização de leite. 

Resolução CMN N° 
4.896 

26/02/2021 Admite o cumprimento da exigibilidade de crédito rural dos 
Recursos Obrigatórios (MCR 6-2) com operações de 
investimento realizadas com beneficiários do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) e amplia, em caráter excepcional, o prazo de 
reembolso de operações contratadas no âmbito da linha 
de crédito de industrialização para Agroindústria Familiar, 
de que trata a Seção 11 (Pronaf Industrialização de 
Agroindústria Familiar) do Capítulo 10 (Pronaf) do Manual 
de Crédito Rural (MCR). 

Resolução CMN N° 
4.895 

26/02/2021 Atualiza e consolida as regras aplicáveis à fiscalização 
das operações de crédito rural pelas instituições 
financeiras e consolida as regras sobre desclassificação e 
reclassificação. 

Resolução CMN N° 
4.894 

26/02/2021 Prorroga as medidas de caráter emergencial de que trata 
a Resolução nº 4.810, de 30 de abril de 2020, aplicáveis 
aos procedimentos relativos à concessão, ao controle e à 
fiscalização das operações de crédito rural, em 
decorrência das medidas de distanciamento social 
adotadas para mitigar os impactos da pandemia 
provocada pela Covid-19. 

Resolução CMN N° 
4.893 

26/02/2021 Dispõe sobre a política de segurança cibernética e sobre 
os requisitos para a contratação de serviços de 
processamento e armazenamento de dados e de 
computação em nuvem a serem observados pelas 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.889 

26/02/2021 Dispõe sobre a consolidação do Capítulo 8 (Programa 
Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural - Pronamp), 
do Capítulo 9 (Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - 
Funcafé), do Capítulo 10 (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf) e do 
Capítulo 11 (Programas com Recursos do BNDES) do 
Manual de Crédito Rural (MCR), em conformidade com o 
disposto no art. 5º do Decreto nº 10.139, de 28 de 
novembro de 2019. 

Resolução CMN N° 
4.890 

26/02/2021 Concede prazo adicional de reembolso do crédito de 
custeio pecuário para retenção de matrizes bovinas de 
leite e autoriza a contratação de Financiamento para 
Garantia de Preços ao Produtor (FGPP), ao amparo de 
Recursos Obrigatórios, para o beneficiamento e 
industrialização de leite. 

Resolução CMN N° 
4.888 

12/02/2021 Altera a Resolução nº 4.734, de 27 de junho de 2019, 
dispondo sobre a realização de novas etapas de testes 
homologatórios pelas instituições financeiras e 
prorrogando a data para entrada em vigor da referida 
Resolução. 

Resolução CMN N° 
4.887 

28/01/2021 Dispõe sobre auditoria cooperativa das cooperativas de 
crédito. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.885 

23/12/2020 Altera a Resolução nº 4.820, de 29 de maio de 2020, que 
estabelece, por prazo determinado, vedações à 
remuneração do capital próprio, ao aumento da 
remuneração de administradores, à recompra de ações e 
à redução de capital social, a serem observadas por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando os 
potenciais efeitos da pandemia do coronavírus (Covid-19) 
sobre o Sistema Financeiro Nacional. 

Resolução CMN N° 
4.882 

23/12/2020 Dispõe sobre a cobrança de encargos em decorrência de 
atraso no pagamento ou na liquidação de obrigações 
relativas a operações de crédito, a arrendamento 
mercantil financeiro e a faturas de cartão de crédito e de 
demais instrumentos de pagamento pós-pagos. 

Resolução CMN N° 
4.881 

23/12/2020 Dispõe sobre o cálculo e a informação do Custo Efetivo 
Total (CET) relativo a operações de crédito e de 
arrendamento mercantil financeiro. 

Resolução CMN N° 
4.880 

23/12/2020 Dispõe sobre o horário de atendimento ao público nas 
dependências das instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, bem como sobre os dias 
úteis para fins de operações praticadas no mercado 
financeiro. 

Resolução CMN N° 
4.879 

23/12/2020 Dispõe sobre a atividade de auditoria interna nas 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.878 

23/12/2020 Dispõe sobre a política de sucessão de administradores 
das instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.877 

23/12/2020 Dispõe sobre os critérios gerais para mensuração e 
reconhecimento de obrigações sociais e trabalhistas pelas 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.883 

23/12/2020 Dispõe sobre a consolidação dos dispositivos inseridos 
nos Capítulos 1, 2 e 3 do Manual de Crédito Rural (MCR), 
acerca de princípios, conceitos básicos e operação 
aplicáveis ao crédito rural. 

Resolução CMN N° 
4.872 

27/11/2020 Dispõe sobre os critérios gerais para o registro contábil do 
patrimônio líquido das instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.870 

27/11/2020 Dispõe sobre o registro e o depósito da Cédula de Produto 
Rural. 

Resolução CMN N° 
4.867 

29/10/2020 Altera a Resolução nº 4.734, de 27 de junho de 2019, que 
estabelece condições e procedimentos para a realização 
de operações de desconto de recebíveis de arranjo de 
pagamento integrante do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro baseado em conta pós-paga e de depósito à 
vista e de operações de crédito garantidas por esses 
recebíveis, por parte das instituições financeiras. 

Resolução CMN N° 
4.865 

26/10/2020 Estabelece as diretrizes para funcionamento do Ambiente 
Controlado de Testes para Inovações Financeiras e de 
Pagamento (Sandbox Regulatório) e as condições para o 
fornecimento de produtos e serviços no contexto desse 
ambiente no âmbito do Sistema Financeiro Nacional. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.861 

23/10/2020 Dispõe sobre a realização de operações de crédito 
relativas à aquisição de bens e serviços de tecnologia 
assistiva destinados a pessoas com deficiência, bem 
como sobre as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica 
relacionados a essas operações, para fins de 
cumprimento do direcionamento de depósitos à vista 
captados pelas instituições financeiras para operações de 
microcrédito produtivo orientado. 

Resolução CMN N° 
4.862 

23/10/2020 Altera a data da entrada em vigor da Resolução nº 4.762, 
de 27 de novembro de 2019, que altera a Resolução nº 
4.292, de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
portabilidade de operações de crédito realizadas com 
pessoas naturais, e da Resolução nº 4.790, de 26 de 
março de 2020, que dispõe sobre procedimentos para 
autorização e cancelamento de autorização de débitos em 
conta de depósitos e em conta-salário. 

Resolução CMN N° 
4.860 

23/10/2020 Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de 
componente organizacional de ouvidoria pelas instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.857 

23/10/2020 Altera a Resolução nº 3.844, de 23 de março de 2010, que 
dispõe sobre o capital estrangeiro no País e seu registro 
no Banco Central do Brasil, e dá outras providências. 

Resolução CMN N° 
4.858 

23/10/2020 Dispõe sobre o Padrão Contábil das Instituições 
Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif). 

Resolução CMN N° 
4.859 

23/10/2020 Dispõe sobre a remessa de informações relativas aos 
integrantes do grupo de controle e aos administradores 
das instituições financeiras e das demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
sobre a disponibilização de canal para comunicação de 
indícios de ilicitude relacionados às atividades da 
instituição. 

Resolução CMN N° 
4.856 

24/09/2020 Altera a Resolução nº 4.782, de 16 de março de 2020, que 
estabelece, por tempo determinado, em função de 
eventuais impactos da Covid-19 na economia, critérios 
temporários para a caracterização das reestruturações de 
operações de crédito, para fins de gerenciamento de risco 
de crédito. 

Resolução CMN N° 
4.855 

24/09/2020 Dispõe sobre os critérios para a mensuração da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa de operações 
realizadas no âmbito dos programas instituídos com o 
propósito de enfrentamento dos efeitos da pandemia da 
Covid-19 na economia. 

Resolução CMN N° 
4.853 

24/09/2020 Altera a Resolução nº 4.734, de 27 de junho de 2019, que 
estabelece condições e procedimentos para a realização 
de operações de desconto de recebíveis de arranjo de 
pagamento integrante do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro baseado em conta pós-paga e de depósito à 
vista e de operações de crédito garantidas por esses 
recebíveis, por parte das instituições financeiras. 

Resolução CMN N° 
4.854 

24/09/2020 Dispõe sobre as operações de microcrédito, inclusive as 
de microcrédito produtivo orientado, realizadas pelas 
instituições financeiras e sobre o direcionamento de 
recursos para essas operações. 



 

 

Resolução CMN N° 
4.852 

27/08/2020 Altera o Regulamento Anexo I à Resolução nº 4.373, de 
29 de setembro de 2014, que dispõe sobre aplicações de 
investidor não residente no Brasil nos mercados financeiro 
e de capitais no País e dá outras providências. 

Resolução CMN N° 
4.851 

27/08/2020 Altera disposições da Resolução nº 4.192, de 1º de março 
de 2013, e da Resolução nº 4.279, de 31 de outubro de 
2013, e revoga a Resolução nº 4.679 e a Resolução nº 
4.680, ambas de 31 de julho de 2018, que dispõem sobre 
a metodologia para apuração do Patrimônio de Referência 
(PR). 

Resolução CMN N° 
4.847 

24/08/2020 Dispõe sobre o Programa Emergencial de Acesso a 
Crédito na modalidade de garantia de recebíveis (Peac-
Maquininhas), instituído pela Lei nº 14.042, de 19 de 
agosto de 2020. 

Resolução CMN N° 
4.846 

24/08/2020 Dispõe sobre as operações de crédito para financiamento 
da folha salarial ou do pagamento de verbas trabalhistas 
no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a 
Empregos (Pese), instituído pela Lei nº 14.043, de 19 de 
agosto de 2020. 

Resolução CMN N° 
4.844 

30/07/2020 Altera a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre o mercado de câmbio, em relação à 
prestação de informação sobre as movimentações em 
contas de depósito em reais de pessoas físicas ou 
jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no exterior. 

Resolução CMN N° 
4.842 

30/07/2020 Consolida os critérios gerais para mensuração e 
reconhecimento de ativos e passivos fiscais, correntes e 
diferidos, pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução CMN N° 
4.843 

30/07/2020 Prorroga as medidas de caráter emergencial introduzidas 
pela Resolução nº 4.810, de 30 de abril de 2020, 
aplicáveis aos procedimentos relativos à concessão, ao 
controle e à fiscalização das operações de crédito rural, 
em decorrência das medidas de distanciamento social 
adotadas para mitigar os impactos da pandemia 
provocada pela Covid-19. 

Resolução CMN N° 
4.841 

30/07/2020 Altera a Resolução nº 3.854, de 27 de maio de 2010, que 
dispõe sobre a declaração de bens e valores possuídos 
no exterior por pessoas físicas ou jurídicas residentes, 
domiciliadas ou com sede no País. 

Resolução N° 4.837 21/07/2020 Altera a Resolução nº 4.676, de 31 de julho de 2018, que 
dispõe sobre as condições gerais e os critérios para 
contratação de financiamento imobiliário pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e disciplina o direcionamento 
dos recursos captados em depósitos de poupança. 

Resolução N° 4.838 21/07/2020 Dispõe sobre operações de crédito contratadas no âmbito 
do Programa de Capital de Giro para Preservação de 
Empresas pelas instituições que especifica. 



 

 

Resolução N° 4.834 25/06/2020 Altera os incisos III e IV do art. 1º da Resolução nº 4.760, 
de 27 de novembro de 2019, que instituiu linha de crédito 
com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) destinada a empresas 
cerealistas para financiamento de investimento em obras 
civis e na aquisição de máquinas e equipamentos 
necessários à construção de armazéns e à expansão da 
capacidade de armazenagem de grãos. 

Resolução N° 4.831 25/06/2020 Fixa a meta para a inflação e seu intervalo de tolerância 
para o ano de 2023. 

Resolução N° 4.829 18/06/2020 Altera os percentuais de direcionamento dos recursos à 
vista (MCR 6-2) e respectivos subdirecionamentos 
destinados à contratação de operações no âmbito do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) e do Programa Nacional de Apoio ao 
Médio Produtor Rural (Pronamp), e dos recursos da 
poupança rural (MCR 6-4); institui condições para o 
cumprimento do direcionamento dos recursos captados 
por emissão das Letras de Crédito do Agronegócio (MCR 
6-7); estabelece a obrigatoriedade de apresentação de 
coordenadas geodésicas para todas as operações de 
crédito rural de custeio e de investimento; e simplifica as 
regras aplicáveis à linha de financiamento para 
atendimento a cooperados (MCR 5-2). 

Resolução N° 4.822 01/06/2020 Dispõe sobre a constituição, a organização e o 
funcionamento da sociedade de garantia solidária e da 
sociedade de contragarantia. 

Resolução N° 4.820 29/05/2020 Estabelece, por prazo determinado, vedações à 
remuneração do capital próprio, ao aumento da 
remuneração de administradores, à recompra de ações e 
à redução de capital social, a serem observadas por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando os 
potenciais efeitos da pandemia do coronavírus (Covid-19) 
sobre o Sistema Financeiro Nacional. 

Resolução N° 4.819 29/05/2020 Altera a Resolução nº 4.676, de 31 de julho de 2018, que 
dispõe sobre as condições gerais e os critérios para 
contratação de financiamento imobiliário pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e disciplina o direcionamento 
dos recursos captados em depósitos de poupança. 

Resolução N° 4.817 29/05/2020 Dispõe sobre os critérios para mensuração e 
reconhecimento contábeis de investimentos em 
coligadas, controladas e controladas em conjunto 
mantidos por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução N° 4.818 29/05/2020 Consolida os critérios gerais para elaboração e divulgação 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução Conjunta 
Nº 1 

04/05/2020 Dispõe sobre a implementação do Open Finance. 

Resolução N° 4.815 04/05/2020 Dispõe sobre condições e procedimentos para a 
realização de operações de desconto de recebíveis 
mercantis e de operações de crédito garantidas por esses 
recebíveis pelas instituições financeiras. 



 

 

Resolução N° 4.814 30/04/2020 Altera a Resolução nº 4.677, de 31 de julho de 2018, que 
estabelece limites máximos de exposição por cliente e 
limite máximo de exposições concentradas. 

Resolução N° 4.813 30/04/2020 Estabelece, por prazo determinado, percentuais a serem 
aplicados ao montante dos ativos ponderados pelo risco 
na forma simplificada (RWAS5), para fins de apuração do 
requerimento mínimo de Patrimônio de Referência 
Simplificado (PRS5), de que trata a Resolução nº 4.606, 
de 19 de outubro de 2017. 

Resolução N° 4.812 30/04/2020 Dispõe sobre os instrumentos de captação das 
sociedades de crédito, financiamento e investimento. 

Resolução N° 4.811 30/04/2020 Altera a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre o mercado de câmbio, e a Resolução nº 
3.954, de 24 de fevereiro de 2011, que altera e consolida 
as normas que dispõem sobre a contratação de 
correspondentes no País, para elevar limites de 
instituições para a realização de operações de câmbio e 
aprimorar os dispositivos relativos a correspondentes em 
operações de câmbio. 

Resolução N° 4.810 30/04/2020 Estabelece medidas de caráter emergencial para os 
procedimentos relativos à concessão, ao controle e à 
fiscalização das operações de crédito rural em 
decorrência das medidas de distanciamento social 
adotadas para mitigar os impactos da pandemia 
provocada pela Covid-19. 

Resolução N° 4.809 30/04/2020 Altera a Resolução nº 4.662, 25 de maio de 2018, que 
dispõe sobre o requerimento de margem bilateral de 
garantia em operações com instrumentos financeiros 
derivativos realizadas no País ou no exterior por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, não liquidadas 
por meio de entidade que se interponha como contraparte 
central, e a Resolução nº 4.734, de 27 de junho de 2019, 
que estabelece condições e procedimentos para a 
realização de operações de desconto de recebíveis de 
arranjo de pagamento integrante do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro baseado em conta pós-paga e de 
depósito à vista e de operações de crédito garantidas por 
esses recebíveis. 

Resolução N° 4.808 30/04/2020 Dispõe sobre a alienação de moeda estrangeira de que 
trata o § 1º do art. 60-A da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006. 

Resolução N° 4.806 30/04/2020 Altera o prazo para contratação da linha de crédito com 
recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) destinada a empresas 
cerealistas para financiamento de investimento em obras 
civis e na aquisição de máquinas e equipamentos 
necessários à construção de armazéns e à expansão da 
capacidade de armazenagem de grãos, de que trata a 
Resolução nº 4.760, de 27 de novembro de 2019. 

Resolução N° 4.805 23/04/2020 Altera a Resolução nº 4.222, de 23 de maio de 2013, e o 
Regulamento do Fundo Garantidor de Créditos (FGC), de 
que trata o Anexo II, para autorizar o Depósito a Prazo 
com Garantia Especial entre instituições financeiras 
associadas. 



 

 

Resolução N° 4.803 09/04/2020 Dispõe sobre os critérios para a mensuração da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa das operações 
renegociadas pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil devido à pandemia da Covid-19. 

Resolução N° 4.798 06/04/2020 Institui linha de crédito especial com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), do 
Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste (FCO), de que trata o 
art. 8º-A da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, e 
estabelece  encargos financeiros, prazos, limites, 
finalidades e demais condições desse financiamento, 
destinado a atender aos setores produtivos, industrial, 
comercial e de serviços dos Municípios com situação de 
emergência ou estado de calamidade pública 
reconhecidos pelo Poder Executivo. 

Resolução N° 4.792 26/03/2020 Altera a Resolução nº 4.656, de 26 de abril de 2018, que 
dispõe sobre a sociedade de crédito direto e a sociedade 
de empréstimo entre pessoas, disciplina a realização de 
operações de empréstimo e de financiamento entre 
pessoas por meio de plataforma eletrônica e estabelece 
os requisitos e os procedimentos para autorização para 
funcionamento, transferência de controle societário, 
reorganização societária e cancelamento da autorização 
dessas instituições. 

Resolução N° 4.791 26/03/2020 Altera a Resolução nº 4.782, de 16 de março de 2020, que 
estabelece, por tempo determinado, em função de 
eventuais impactos da Covid-19 na economia, critérios 
temporários para a caracterização das reestruturações de 
operações de crédito, para fins de gerenciamento de risco 
de crédito. 

Resolução N° 4.790 26/03/2020 Dispõe sobre procedimentos para autorização e 
cancelamento de autorização de débitos em conta de 
depósitos e em conta-salário. 

Resolução N° 4.785 23/03/2020 Altera a Resolução nº 4.222, de 23 de maio de 2013, para 
autorizar a captação de Depósitos a Prazo com Garantia 
Especial (DPGE) sem cessão fiduciária em favor do 
Fundo Garantidor de Créditos (FGC) e para ajustar a 
contribuição adicional das instituições associadas e dá 
outras providências. 

Resolução N° 4.784 18/03/2020 Altera a Resolução nº 4.680, de 31 de julho de 2018, que 
dispõe sobre a metodologia para apuração do Patrimônio 
de Referência (PR), de que trata a Resolução nº 4.192, de 
1º de março de 2013. 

Resolução N° 4.782 16/03/2020 Estabelece, por tempo determinado, em função de 
eventuais impactos da Covid-19 na economia, critérios 
temporários para a caracterização das reestruturações de 
operações de crédito, para fins de gerenciamento de risco 
de crédito. 

Resolução N° 4.777 29/01/2020 Altera a Resolução nº 2.723, de 31 de maio de 2000, que 
estabelece normas, condições e procedimentos para a 
instalação de dependências, no exterior, e para a 
participação societária, direta ou indireta, no País e no 
exterior, por parte de instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil; e revoga o § 2º do art. 9º do Anexo II da Resolução 
nº 4.373, de 29 de setembro de 2014, que dispõe sobre 



 

 

aplicações de investidor não residente no Brasil nos 
mercados financeiro e de capitais no País. 

Resolução N° 4.775 29/01/2020 Altera a Resolução nº 3.427, de 21 de dezembro de 2006, 
para definir a atualização do Plano Bienal de Supervisão 
da Comissão de Valores Mobiliários. 

Resolução N° 4.768 19/12/2019 Altera a Resolução nº 4.622, de 2 de janeiro de 2018, que 
dispõe sobre metodologia de cálculo dos encargos 
financeiros incidentes sobre os financiamentos de 
operações de crédito não rural com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste, de que trata o art. 1º-A da Lei nº 
10.177, de 12 de janeiro de 2001. 

Resolução N° 4.765 27/11/2019 Dispõe sobre o cheque especial concedido por 
instituições financeiras em conta de depósitos à vista 
titulada por pessoas naturais e por microempreendedores 
individuais (MEI). 

Resolução N° 4.764 27/11/2019 Altera a Resolução nº 4.222, de 23 de maio de 2013, para 
ajustar a contribuição adicional das instituições 
associadas ao Fundo Garantidor de Créditos (FGC). 

Resolução N° 4.763 27/11/2019 Dispõe sobre a autorização para captação de depósitos 
de poupança no âmbito do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo (SBPE) pelas cooperativas de 
crédito e altera normas sobre as instituições integrantes 
do SBPE, sobre o cumprimento da exigibilidade de 
aplicação dos recursos captados em depósitos de 
poupança e sobre as instituições autorizadas a emitir 
Letra Imobiliária Garantida. 

Resolução N° 4.762 27/11/2019 Altera a Resolução nº 4.292, de 20 de dezembro de 2013, 
que dispõe sobre a portabilidade de operações de crédito. 

Resolução N° 4.760 27/11/2019 Institui linha de crédito com recursos do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
destinada a empresas cerealistas para financiamento de 
investimento em obras civis e na aquisição de máquinas 
e equipamentos necessários à construção de armazéns e 
à expansão da capacidade de armazenagem de grãos. 

Resolução N° 4.761 27/11/2019 Altera o Anexo II da Resolução nº 4.373, de 29 de 
setembro de 2014, que dispõe sobre aplicações de 
investidor não residente no Brasil nos mercados financeiro 
e de capitais no País e dá outras providências. 

Resolução N° 4.753 26/09/2019 Dispõe sobre a abertura, a manutenção e o encerramento 
de conta de depósitos. 

Resolução N° 4.754 26/09/2019 Altera a Resolução nº 4.676, de 31 de julho de 2018, que 
dispõe sobre as condições gerais e os critérios para 
contratação de financiamento imobiliário pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e disciplina o direcionamento 
dos recursos captados em depósitos de poupança. 



 

 

Resolução N° 4.751 26/09/2019 Dispõe sobre a liquidação antecipada das debêntures de 
infraestrutura de que trata o art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 
junho de 2011. 

Resolução N° 4.747 29/08/2019 Estabelece critérios para reconhecimento e mensuração 
contábeis de ativos não financeiros mantidos para venda 
pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução N° 4.745 29/08/2019 Altera a Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017, 
que dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos 
e a estrutura de gerenciamento de capital. 

Resolução N° 4.744 29/08/2019 Altera a Resolução nº 4.677, de 31 de julho de 2018, que 
estabelece limites máximos de exposição por cliente e 
limite máximo de exposições concentradas. 

Resolução N° 4.739 19/08/2019 Altera a Resolução nº 4.676, de 31 de julho de 2018, que 
dispõe sobre o direcionamento dos recursos captados em 
depósitos de poupança pelas entidades integrantes do 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). 

Resolução N° 4.737 29/07/2019 Dispõe sobre o fornecimento, pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, das informações de 
adimplemento de pessoas naturais e de pessoas jurídicas 
aos gestores de bancos de dados de que trata a Lei nº 
12.414, de 9 de junho de 2011, e sobre as condições para 
a obtenção e o cancelamento de registro desses gestores. 

Resolução N° 4.734 27/06/2019 Estabelece condições e procedimentos para a realização 
de operações de desconto de recebíveis de arranjo de 
pagamento integrante do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro baseado em conta pós-paga e de depósito à 
vista e de operações de crédito garantidas por esses 
recebíveis, por parte das instituições financeiras; e altera 
o art. 2º da Resolução nº 4.593, de 28 de agosto de 2017. 

Resolução N° 4.732 27/06/2019 Altera a Resolução nº 3.427, de 21 de dezembro de 2006, 
para redefinir a periodicidade da elaboração do Relatório 
de Monitoramento de Riscos da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). 

Resolução N° 4.724 27/06/2019 Fixa a meta para a inflação e seu intervalo de tolerância 
para o ano de 2022. 

Resolução N° 4.722 30/05/2019 Altera o Estatuto e o Regulamento do Fundo Garantidor 
de Créditos (FGC), de que tratam, respectivamente, os 
Anexos I e II à Resolução nº 4.222, de 23 de maio de 
2013. 

Resolução N° 4.721 30/05/2019 Dispõe sobre a constituição, a autorização para 
funcionamento, o funcionamento, as reorganizações 
societárias e o cancelamento da autorização para 
funcionamento das Sociedades de Crédito ao 
Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte. 

Resolução N° 4.712 28/03/2019 Altera a Resolução nº 3.844, de 23 de março de 2010, que 
dispõe sobre o capital estrangeiro no País e seu registro 
no Banco Central do Brasil e dá outras providências. 

Resolução N° 4.705 19/12/2018 Altera o Regulamento anexo à Resolução nº 3.339, de 26 
de janeiro de 2006, que disciplina as operações 
compromissadas envolvendo títulos de renda fixa. 



 

 

Resolução N° 4.704 19/12/2018 Altera a Resolução nº 4.193, de 1º de março de 2013, que 
dispõe sobre apuração dos requerimentos mínimos de 
Patrimônio de Referência (PR), de Nível I e de Capital 
Principal, e a Resolução nº 4.502, de 30 de junho de 2016, 
que estabelece requisitos mínimos a serem observados 
na elaboração e na execução de planos de recuperação. 

Resolução N° 4.700 27/11/2018 Altera a Resolução nº 4.222, de 23 de maio de 2013, e o 
seu Anexo I - Estatuto do Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC) - para estabelecer critérios para eleição de 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva do Fundo. 

Resolução N° 4.698 27/11/2018 Altera a Resolução nº 4.677, de 31 de julho de 2018, que 
estabelece limites máximos de exposição por cliente e 
limite máximo de exposições concentradas. 

Resolução N° 4.693 29/10/2018 Dispõe sobre condições e limites para a realização de 
operações de crédito com partes relacionadas por 
instituições financeiras e por sociedades de arrendamento 
mercantil, para fins do disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. 

Resolução N° 4.694 29/10/2018 Altera a Resolução nº 2.907, de 29 de novembro de 2001, 
que autoriza a constituição e o funcionamento de fundos 
de investimento em direitos creditórios e de fundos de 
aplicação em quotas de fundos de investimento em 
direitos creditórios. 

Resolução N° 4.691 29/10/2018 Altera as Resoluções ns. 3.932, de 16 de dezembro de 
2010, e 4.676, de 31 de julho de 2018, que dispõem sobre 
o direcionamento dos recursos captados em depósitos de 
poupança pelas entidades integrantes do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). 

Resolução N° 4.688 25/09/2018 Altera os Anexos I e II da Resolução nº 4.222, de 23 de 
maio de 2013 - Estatuto e Regulamento do Fundo 
Garantidor de Créditos (FGC). 

Resolução N° 4.684 29/08/2018 Altera a Resolução nº 3.402, de 6 de setembro de 2006, 
que dispõe sobre a prestação de serviços de pagamento 
de salários, aposentadorias e similares sem cobrança de 
tarifas. 

Resolução N° 4.683 29/08/2018 Revoga a Resolução nº 3.074, de 24 de abril de 2003. 

Resolução N° 4.682 29/08/2018 Altera a Resolução nº 4.520, de 16 de setembro de 2016, 
que estabelece diretrizes para a aquisição de papel 
moeda e moeda metálica destinados ao serviço do meio 
circulante. 

Resolução N° 4.678 31/07/2018 Dispõe sobre a apuração dos limites de exposição por 
cliente pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 

Resolução N° 4.677 31/07/2018 Estabelece limites máximos de exposição por cliente e 
limite máximo de exposições concentradas. 

Resolução N° 4.676 31/07/2018 Dispõe sobre os integrantes do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo (SBPE), do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH) e do Sistema de Financiamento 
Imobiliário (SFI), as condições gerais e os critérios para 
contratação de financiamento imobiliário pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e disciplina o direcionamento 
dos recursos captados em depósitos de poupança. 



 

 

Resolução N° 4.672 26/06/2018 Altera a Resolução nº 4.622, de 2 de janeiro de 2018, que 
dispõe sobre metodologia de cálculo dos encargos 
financeiros incidentes sobre os financiamentos de 
operações de crédito não rural com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste, de que trata o art. 1º-A da Lei nº 
10.177, de 12 de janeiro de 2001. 

Resolução N° 4.662 25/05/2018 Dispõe sobre o requerimento de margem bilateral de 
garantia em operações com instrumentos financeiros 
derivativos realizadas no País ou no exterior por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, não liquidadas 
por meio de entidade que se interponha como contraparte 
central. 

Resolução N° 4.659 26/04/2018 Dispõe sobre os requisitos prudenciais aplicáveis à 
captação, por cooperativas de crédito, de recursos de 
Municípios, de seus órgãos ou entidades e das empresas 
por eles controladas, e sobre o correspondente cálculo da 
garantia prestada pelos fundos garantidores de que trata 
o art. 12, inciso IV, da Lei Complementar nº 130, de 17 de 
abril de 2009. 

Resolução N° 4.657 26/04/2018 Altera a Resolução nº 4.606, de 19 de outubro de 2017. 

Resolução N° 4.656 26/04/2018 Dispõe sobre a sociedade de crédito direto e a sociedade 
de empréstimo entre pessoas, disciplina a realização de 
operações de empréstimo e de financiamento entre 
pessoas por meio de plataforma eletrônica e estabelece 
os requisitos e os procedimentos para autorização para 
funcionamento, transferência de controle societário, 
reorganização societária e cancelamento da autorização 
dessas instituições. 

Resolução N° 4.653 26/04/2018 Altera a Resolução nº 4.222, de 23 de maio de 2013, para 
ajustar a contribuição ordinária, estabelecer a contribuição 
adicional e alterar o estatuto e o regulamento do Fundo 
Garantidor de Créditos (FGC), que estabelecem ajuste na 
meta de porte do patrimônio do fundo, criação de reserva 
contábil destinada a custear as operações com as 
instituições financeiras que designa e a alteração de 
regras relativas à sua governança. 

Resolução N° 4.649 28/03/2018 Dispõe sobre a prestação de serviços por parte de 
instituições financeiras a instituições de pagamento e a 
outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

Resolução N° 4.648 28/03/2018 Dispõe sobre o recebimento de boleto de pagamento com 
a utilização de recursos em espécie. 

Resolução N° 4.645 16/03/2018 Define metodologia para cálculo da Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP). 

Resolução N° 4.643 28/02/2018 Regulamenta o art. 15-I e o inciso VII do art. 15-L da Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que trata do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), 
com a finalidade de estabelecer os encargos financeiros 
das operações de crédito da modalidade de financiamento 
de que trata o art. 15-D da referida Lei realizadas com 
recursos dos Fundos de Desenvolvimento e de 
estabelecer prazo para a restituição dos valores devidos 
ao fundo de origem do recurso. 



 

 

Resolução N° 4.642 28/02/2018 Regulamenta o art. 15-I e o inciso VII do art. 15-L da Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que trata do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), 
com a finalidade de estabelecer os encargos financeiros 
das operações de crédito da modalidade de financiamento 
de que trata o art. 15-D da referida Lei realizadas com 
recursos dos Fundos Constitucionais e de estabelecer 
prazo para a restituição dos valores devidos ao fundo de 
origem do recurso. 

Resolução N° 4.639 22/02/2018 Altera a Resolução nº 3.402, de 6 de setembro de 2006, 
que dispõe sobre a prestação de serviços de pagamento 
de salários, aposentadorias e similares sem cobrança de 
tarifas. 

Resolução N° 4.637 22/02/2018 Altera a Resolução nº 3.844, de 23 de março de 2010, que 
dispõe sobre o capital estrangeiro no País e seu registro 
no Banco Central do Brasil e dá outras providências. 

Resolução N° 4.638 22/02/2018 Altera a Resolução nº 4.593, de 28 de agosto de 2017, 
que dispõe sobre o registro e o depósito centralizado de 
ativos financeiros e valores mobiliários por parte de 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como sobre 
a prestação de serviços de custódia de ativos financeiros. 

Resolução N° 4.624 18/01/2018 Altera e consolida as normas relativas à metodologia de 
cálculo da Taxa Básica Financeira (TBF) e da Taxa 
Referencial (TR). 

Resolução N° 4.622 02/01/2018 Dispõe sobre metodologia de cálculo dos encargos 
financeiros incidentes sobre os financiamentos de 
operações de crédito não rural com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste de que trata o art. 1º-A da Lei nº 
10.177, de 12 de janeiro de 2001. 

Resolução N° 4.618 21/12/2017 Define a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para o 
primeiro trimestre de 2018. 

Resolução N° 4.615 30/11/2017 Dispõe sobre o requerimento mínimo para a Razão de 
Alavancagem (RA) e as condições para seu cumprimento. 

Resolução N° 4.616 30/11/2017 Dispõe sobre o limite mínimo do indicador Liquidez de 
Longo Prazo (NSFR) e as condições para seu 
cumprimento. 

Resolução N° 4.606 19/10/2017 Dispõe sobre a metodologia facultativa simplificada para 
apuração do requerimento mínimo de Patrimônio de 
Referência Simplificado (PRS5), os requisitos para opção 
por essa metodologia e os requisitos adicionais para a 
estrutura simplificada de gerenciamento contínuo de 
riscos. 

Resolução N° 4.602 28/09/2017 Altera a Resolução nº 4.520, de 16 de setembro de 2016, 
que estabelece diretrizes para a aquisição de papel 
moeda e moeda metálica destinados ao serviço do meio 
circulante. 

Resolução N° 4.600 25/09/2017 Define a metodologia de cálculo da Taxa de Longo Prazo 
(TLP) e da correspondente taxa de juros prefixada, de que 
trata a Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017. 



 

 

Resolução N° 4.595 28/08/2017 Dispõe sobre a política de conformidade (compliance) das 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução N° 4.593 28/08/2017 Dispõe sobre o registro e o depósito centralizado de ativos 
financeiros e valores mobiliários por parte de instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, bem como sobre a 
prestação de serviços de custódia de ativos financeiros. 

Resolução N° 4.571 26/05/2017 Dispõe sobre o Sistema de Informações de Créditos 
(SCR). 

Resolução N° 4.569 26/05/2017 Dispõe sobre o depósito de garantias no exterior para 
aplicações de investidores não residentes no Brasil nos 
mercados financeiro e de capitais no País, cursadas no 
âmbito de câmaras e de prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, e altera a Resolução nº 
4.373, de 29 de setembro de 2014. 

Resolução N° 4.557 23/02/2017 Dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e a 
estrutura de gerenciamento de capital. 

Resolução N° 4.553 30/01/2017 Estabelece a segmentação do conjunto das instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil para fins de aplicação 
proporcional da regulação prudencial. 

Resolução N° 4.549 26/01/2017 Dispõe sobre o financiamento do saldo devedor da fatura 
de cartão de crédito e de demais instrumentos de 
pagamento pós-pagos. 

Resolução N° 4.545 21/12/2016 Autoriza a composição de dívidas por meio da contratação 
de operação de crédito para liquidação de operações 
contratadas por produtores rurais ao amparo do art. 1º da 
Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, ou do art. 4º 
da Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011. 

Resolução N° 4.541 24/11/2016 Altera o art. 2º da Resolução nº 2.939, de 26 de março de 
2002. 

Resolução N° 4.535 24/11/2016 Dispõe sobre os critérios de reconhecimento e registro 
contábil dos componentes do ativo imobilizado de uso. 

Resolução N° 4.536 24/11/2016 Altera a Resolução nº 4.263, de 5 de setembro de 2013, 
que dispõe sobre as condições de emissão de Certificado 
de Operações Estruturadas (COE). 

Resolução N° 4.534 24/11/2016 Dispõe sobre os critérios para reconhecimento contábil e 
mensuração dos componentes do ativo intangível e sobre 
o ativo diferido. 

Resolução N° 4.533 24/11/2016 Altera a Resolução nº 3.844, de 23 de março de 2010, que 
dispõe sobre o capital estrangeiro no País e seu registro 
no Banco Central do Brasil e dá outras providências. 

Resolução N° 4.530 27/10/2016 Estabelece as condições para o refinanciamento de 
parcelas de operações de que trata o art. 1º-A da Lei nº 
12.096, de 24 de novembro de 2009, destinadas à 
aquisição e arrendamento mercantil de caminhões, 
chassis, caminhões-tratores, carretas, cavalos-
mecânicos, reboques, semirreboques, incluídos os tipos 
"dolly", tanques e afins, carrocerias para caminhões novos 
e usados, sistemas de rastreamento novos, seguro do 
bem e seguro prestamista, firmadas até 31 de dezembro 
de 2015. 



 

 

Resolução N° 4.527 29/09/2016 Altera o Regulamento anexo à Resolução nº 3.339, de 26 
de janeiro de 2006, que disciplina as operações 
compromissadas envolvendo títulos de renda fixa. 

Resolução N° 4.524 29/09/2016 Dispõe sobre procedimentos contábeis relativos ao 
reconhecimento dos efeitos das variações cambiais 
resultantes da conversão de transações em moeda 
estrangeira e de demonstrações financeiras de investidas 
no exterior e às operações de hedge de variação cambial 
de investimentos no exterior. 

Resolução N° 4.525 29/09/2016 Altera a Resolução nº 4.172, de 20 de dezembro de 2012, 
que dispõe sobre o fornecimento, pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, das informações de 
adimplemento de pessoas naturais e de pessoas jurídicas 
aos bancos de dados de que trata a Lei nº 12.414, de 9 de 
junho de 2011, para formação de histórico de crédito. 

Resolução N° 4.520 16/09/2016 Estabelece diretrizes para a aquisição de papel moeda e 
moeda metálica destinados ao serviço do meio circulante. 

Resolução N° 4.515 24/08/2016 Altera a Resolução nº 4.507, de 28 de julho de 2016, que 
define condições para refinanciamento de operações 
contratadas por produtores rurais ao amparo do art. 1º da 
Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução N° 4.516 24/08/2016 Dispõe sobre critérios contábeis aplicáveis às instituições 
em regime de liquidação extrajudicial. 

Resolução N° 4.512 28/07/2016 Dispõe sobre procedimentos contábeis aplicáveis na 
avaliação e no registro de provisão passiva para garantias 
financeiras prestadas. 

Resolução N° 4.507 28/07/2016 Define condições para refinanciamento de operações 
contratadas por produtores rurais ao amparo do art. 1º da 
Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução N° 4.502 30/06/2016 Estabelece requisitos mínimos a serem observados na 
elaboração e na execução de planos de recuperação por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Resolução N° 4.484 06/05/2016 Altera o Regulamento anexo à Resolução nº 4.444, de 13 
de novembro de 2015, a qual dispõe sobre as normas que 
disciplinam a aplicação dos recursos das reservas 
técnicas, das provisões e dos fundos das sociedades 
seguradoras, das sociedades de capitalização, das 
entidades abertas de previdência complementar e dos 
resseguradores locais, sobre as aplicações dos recursos 
exigidos no País para a garantia das obrigações de 
ressegurador admitido e sobre a carteira dos Fundos de 
Aposentadoria Programada Individual (Fapi); e a 
Resolução nº 3.042, de 28 de novembro de 2002, que 
dispõe sobre a aplicação dos recursos das reservas, das 
provisões e dos fundos das sociedades seguradoras 
especializadas em seguro saúde, bem como acerca da 
aceitação dos ativos correspondentes como garantidores 
dos respectivos recursos, na forma da legislação e da 
regulamentação em vigor. 

Resolução N° 4.482 02/05/2016 Altera as Resoluções ns. 4.314 e 4.315, ambas de 27 de 
março de 2014, que autorizam a renegociação de 
operações de crédito contratadas ao amparo de recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Centro-
Oeste (FCO), Nordeste (FNE) e Norte (FNO). 



 

 

Resolução N° 4.478 25/04/2016 Altera a Resolução nº 1.775, de 6 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre critérios de enquadramento nos limites 
de diversificação de risco e sobre a aquisição de valores 
mobiliários de emissão de empresas ligadas. 

Resolução N° 4.476 11/04/2016 Dispõe sobre a liquidação antecipada das debêntures de 
infraestrutura de que trata o art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 
de junho de 2011. 

Resolução N° 4.474 31/03/2016 Dispõe sobre a digitalização e a gestão de documentos 
digitalizados relativos às operações e às transações 
realizadas pelas instituições financeiras e pelas demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, bem como sobre o procedimento de descarte das 
matrizes físicas dos documentos digitalizados e 
armazenados eletronicamente. 

Resolução N° 4.469 25/02/2016 Altera as Resoluções ns. 4.222, de 23 de maio de 2013, 
3.792, de 24 de setembro de 2009, e altera e consolida as 
normas que dispõem sobre o estatuto e o regulamento do 
Fundo Garantidor de Créditos (FGC). 

Resolução N° 4.468 25/02/2016 Altera a Resolução nº 2.828, de 30 de março de 2001, que 
dispõe sobre a constituição e o funcionamento de 
agências de fomento. 

Resolução N° 4.461 28/01/2016 Altera a Resolução nº 4.409, de 28 de maio de 2015, que 
estabelece as condições para o refinanciamento de 
parcelas de operações de que trata o art. 1º-A da Lei nº 
12.096, de 24 de novembro de 2009, destinadas à 
aquisição e arrendamento mercantil de caminhões, 
chassis, caminhões-tratores, carretas, cavalos-
mecânicos, reboques, semirreboques, tanques e afins, 
carrocerias para caminhões, novos ou usados; sistemas 
de rastreamento novos; seguro do bem e seguro 
prestamista, firmadas até 31 de dezembro de 2014. 

Resolução N° 4.458 24/12/2015 Altera a Resolução nº 4.391, de 19 de dezembro de 2014, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução N° 4.445 13/11/2015 Altera a Resolução nº 4.391, de 19 de dezembro de 2014, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução N° 4.440 23/10/2015 Altera a Resolução nº 4.391, de 19 de dezembro de 2014, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução N° 4.439 24/09/2015 Altera a Resolução nº 4.222, de 23 de maio de 2013, que 
dispõe sobre o Fundo Garantidor de Créditos (FGC). 

Resolução N° 4.438 24/09/2015 Altera o Regulamento anexo à Resolução nº 2.424, de 1º 
de outubro de 1997, que disciplina a constituição e o 
funcionamento de Fundos de Aposentadoria Programada 
Individual (FAPI) e dispõe sobre a instituição de Planos de 
Incentivo à Aposentadoria Programada Individual. 

Resolução N° 4.436 24/09/2015 Altera a Resolução nº 4.298, de 30 de dezembro de 2013, 
que autoriza a concessão de rebate para a liquidação e a 
renegociação das operações contratadas ao amparo das 
linhas de crédito para os Grupos "A" e "A/C" do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 



 

 

Resolução Nº 4.434 05/08/2015 Dispõe sobre a constituição, a autorização para 
funcionamento, o funcionamento, as alterações 
estatutárias e o cancelamento de autorização para 
funcionamento das cooperativas de crédito e dá outras 
providências. 

Resolução Nº 4.431 23/07/2015 Altera a Resolução nº 4.391, de 19 de dezembro de 2014, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
para o período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro 
de 2015. 

Resolução Nº 4.415 02/06/2015 Dispõe sobre o direcionamento dos recursos captados por 
meio da emissão de Letra de Crédito do Agronegócio 
(LCA) lastreada em direitos creditórios originados de 
operações sujeitas aos direcionamentos de que tratam o 
MCR 6-2 e 6-4 ou contratadas com recursos de que trata 
o MCR 6-1-2 e veda gravame em duplicidade na emissão 
desse título. 

Resolução Nº 4.410 28/05/2015 Altera o Regulamento anexo à Resolução nº 3.932, de 16 
de dezembro de 2010, que consolida as normas sobre 
direcionamento dos recursos captados em depósitos de 
poupança pelas entidades integrantes do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), e dispõe 
sobre a Letra de Crédito do Agronegócio (LCA) e a Letra 
de Crédito Imobiliário (LCI). 

Resolução Nº 4.409 28/05/2015 Estabelece as condições para o refinanciamento de 
parcelas de operações de que trata o art. 1º-A da Lei nº 
12.096, de 24 de novembro de 2009, destinadas à 
aquisição e arrendamento mercantil de caminhões, 
chassis, caminhões-tratores, carretas, cavalos-
mecânicos, reboques, semirreboques, tanques e afins, 
carrocerias para caminhões, novos ou usados; sistemas 
de rastreamento novos; seguro do bem e seguro 
prestamista, firmadas até 31 de dezembro de 2014. 

Resolução Nº 4.407 23/04/2015 Altera o § 2º do art. 1º da Resolução nº 4.319, de 27 de 
março de 2014, que regulamenta as transferências 
internacionais em reais em contas de depósito em moeda 
nacional tituladas por organismo internacional acreditado 
pelo Governo brasileiro, domiciliado ou com sede no 
exterior. 

Resolução Nº 4.403 26/03/2015 Dispensa a elaboração e a remessa de demonstrações 
contábeis consolidadas do Consolidado Econômico-
Financeiro (Conef) ao Banco Central do Brasil, altera as 
Resoluções ns. 2.723, de 31 de maio de 2000, 2.827, de 
30 de março de 2001, e 3.198, de 27 de maio de 2004, e 
revoga a Resolução nº 2.743, de 28 de junho de 2000. 

Resolução Nº 4.401 27/02/2015 Dispõe sobre os limites mínimos do indicador Liquidez de 
Curto Prazo (LCR) e as condições para sua observância. 

Resolução Nº 4.399 27/02/2015 Altera a Resolução nº 4.088, de 24 de maio de 2012, que 
dispõe acerca do registro de informações referentes às 
garantias constituídas sobre veículos automotores e 
imóveis relativas a operações de crédito, bem como de 
informações referentes à propriedade de veículos 
automotores objeto de operações de arrendamento 
mercantil. 



 

 

Resolução Nº 4.391 19/12/2014 Estabelece as condições para contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
para o período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro 
de 2015. 

Resolução Nº 4.389 18/12/2014 Altera a Resolução nº 4.277, de 31 de outubro de 2013, 
que estabelece procedimentos mínimos a serem 
observados no processo de apreçamento de instrumentos 
financeiros avaliados pelo valor de mercado. 

Resolução Nº 4.384 09/12/2014 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução Nº 4.381 14/11/2014 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução Nº 4.374 29/09/2014 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução Nº 4.373 29/09/2014 Dispõe sobre aplicações de investidor não residente no 
Brasil nos mercados financeiro e de capitais no País e dá 
outras providências. 

Resolução Nº 4.372 29/09/2014 Define os encargos financeiros de inadimplemento 
aplicáveis às operações de crédito contratadas com 
recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte (FNO), do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste (FNE) e do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste (FCO). 

Resolução Nº 4.356 31/07/2014 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução Nº 4.347 30/06/2014 Altera a Resolução n° 4.298, de 30 de dezembro de 2013, 
que autoriza a concessão de rebate para liquidação e a 
renegociação das operações contratadas ao amparo das 
linhas de crédito para os Grupos “A” e “A/C” do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

Resolução Nº 4.331 26/05/2014 Dispõe sobre o funcionamento do Sistema de 
Pagamentos em Moeda Local (SML) e estabelece 
diretrizes para regulamentação de convênios bilaterais 
entre participantes do referido sistema celebrados no 
âmbito do Mercosul. 

Resolução Nº 4.328 25/04/2014 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução Nº 4.327 25/04/2014 Dispõe sobre as diretrizes que devem ser observadas no 
estabelecimento e na implementação da Política de 
Responsabilidade Socioambiental pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. 



 

 

Resolução Nº 4.319 27/03/2014 Regulamenta as transferências internacionais em reais 
em contas de depósito em moeda nacional tituladas por 
organismo internacional acreditado pelo Governo 
brasileiro, domiciliado ou com sede no exterior. 

Resolução Nº 4.315 27/03/2014 Autoriza a renegociação de operações de crédito rural 
contratadas ao amparo de recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO), Nordeste (FNE) e Norte (FNO). 

Resolução Nº 4.314 27/03/2014 Autoriza a renegociação de operações de crédito 
contratadas ao amparo de recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO), Nordeste (FNE) e Norte (FNO). 

Resolução Nº 4.312 20/02/2014 Altera as Resoluções ns. 4.222, de 23 de maio de 2013, e 
4.284, de 5 de novembro de 2013, que dispõem sobre 
fundos garantidores de créditos. 

Resolução Nº 4.310 10/02/2014 Altera a Resolução nº 4.050, de 26 de janeiro de 2012, 
que dispõe sobre o cumprimento do direcionamento de 
depósitos à vista captados pelas instituições financeiras 
de que trata a Resolução nº 4.000, de 25 de agosto de 
2011, com operações de crédito para aquisição de bens e 
serviços de tecnologia assistiva destinados a pessoas 
com deficiência, e revoga a Resolução nº 4.305, de 30 de 
janeiro de 2014. 

Resolução Nº 4.308 30/01/2014 Altera a Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, que 
estabelece requisitos e procedimentos para constituição, 
autorização para funcionamento, cancelamento de 
autorização, alterações de controle, reorganizações 
societárias e condições para o exercício de cargos em 
órgãos estatutários ou contratuais das instituições que 
especifica. 

Resolução Nº 4.302 09/01/2014 Estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução Nº 4.300 30/12/2013 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. 

Resolução Nº 4.298 30/12/2013 Autoriza a concessão de rebate para a liquidação e a 
renegociação das operações contratadas ao amparo das 
linhas de crédito para os Grupos “A” e “A/C” do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

Resolução Nº 4.292 20/12/2013 Dispõe sobre a portabilidade de operações de crédito 
realizadas com pessoas naturais, altera a Resolução nº 
3.401, de 6 de setembro de 2006, e dá outras 
providências. 

Resolução Nº 4.290 13/12/2013 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que tratam as Leis ns. 12.096, de 24 de novembro de 
2009, e 12.409, de 25 de maio de 2011. 

Resolução Nº 4.282 04/11/2013 Estabelece as diretrizes que devem ser observadas na 
regulamentação, na vigilância e na supervisão das 
instituições de pagamento e dos arranjos de pagamento 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), 
de que trata a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013. 



 

 

Resolução Nº 4.279 31/10/2013 Dispõe sobre critérios para a extinção do saldo devedor 
de instrumentos autorizados a compor o Capital 
Complementar e o Nível II do Patrimônio de Referência 
(PR) das instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
para a conversão desses instrumentos em ações da 
instituição emitente, bem como altera as disposições da 
Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012. 

Resolução Nº 4.277 31/10/2013 Estabelece requisitos mínimos e ajustes prudenciais a 
serem observados no processo de apreçamento de 
instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado. 

Resolução Nº 4.274 31/10/2013 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que tratam as Leis ns. 12.096, de 24 de novembro de 
2009, e 12.409, de 25 de maio de 2011. 

Resolução Nº 4.267 30/09/2013 Dispõe sobre financiamentos ao amparo de recursos do 
Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC). 

Resolução Nº 4.263 05/09/2013 Dispõe sobre as condições de emissão de Certificado de 
Operações Estruturadas (COE) pelas instituições 
financeiras que especifica. 

Resolução Nº 4.260 22/08/2013 Institui linha de crédito rural, com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Nordeste (FNE) e do 
Norte (FNO), para liquidação de operações de crédito 
rural de custeio e de investimento. 

Resolução Nº 4.257 25/07/2013 Altera a Resolução nº 4.172, de 20 de dezembro de 2012, 
que dispõe sobre o fornecimento, pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, das informações de 
adimplemento de pessoas naturais e de pessoas jurídicas 
aos bancos de dados de que trata a Lei nº 12.414, de 9 de 
junho de 2011, para formação de histórico de crédito. 

Resolução Nº 4.238 28/06/2013 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que tratam as Leis nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
e nº 12.409, de 25 de maio de 2011. 

Resolução Nº 4.222 23/05/2013 Altera e consolida as normas que dispõem sobre o 
estatuto e o regulamento do Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC). 

Resolução Nº 4.217 30/04/2013 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que tratam as Leis ns. 12.096, de 24 de novembro de 
2009, e 12.409, de 25 de maio de 2011. 

Resolução Nº 4.207 28/03/2013 Concede novo prazo para contratação da linha especial 
de crédito, com recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), para atender 
empreendedores afetados pelas enchentes ou 
enxurradas na região Norte, de que trata a Resolução nº 
4.080, de 22 de maio de 2012. 

Resolução Nº 4.202 28/03/2013 Regulamenta a abertura e a manutenção, no Banco 
Central do Brasil, de contas de depósito em reais tituladas 
por bancos centrais estrangeiros destinadas à realização 
de operações de swap de moedas locais. 



 

 

Resolução Nº 4.198 15/03/2013 Dispõe sobre o Valor Efetivo Total (VET) nas operações 
de câmbio com clientes. 

Resolução Nº 4.196 15/03/2013 Dispõe sobre medidas de transparência na contratação e 
divulgação de pacotes de serviços. 

Resolução Nº 4.188 28/02/2013 Autoriza a renegociação de operações de crédito rural de 
custeio e investimento para produtores rurais que tiveram 
prejuízos em decorrência da estiagem na área de atuação 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene) e altera a Resolução nº 4.082, de 22 de maio de 
2012. 

Resolução Nº 4.187 19/02/2013 Extingue o Manual de Normas e Instruções (MNI) e revoga 
a Resolução nº 469, de 7 de abril de 1978. 

Resolução Nº 4.185 31/01/2013 Altera a Resolução nº 4.170, de 20 de dezembro de 2012, 
que estabelece as condições para a contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que tratam as Leis ns. 12.096, de 24 de novembro de 
2009, e 12.409, de 25 de maio de 2011. 

Resolução Nº 4.175 27/12/2012 Estabelece critérios para registro contábil das variações a 
preços de mercado de ações recebidas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) em transferência da União para aumento de 
capital e classificadas na categoria "títulos disponíveis 
para venda". 

Resolução Nº 4.170 20/12/2012 Estabelece as condições para contratação dos 
financiamentos passíveis de subvenção econômica de 
que tratam as Leis ns. 12.096, de 24 de novembro de 
2009, e 12.409, de 25 de maio de 2011, e revoga a 
Resolução nº 4.141, de 27 de setembro de 2012. 

Resolução Nº 4.165 20/12/2012 Altera o prazo de contratação das linhas especiais de 
crédito, com recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE), para atender 
produtores rurais e empreendedores afetados pela seca 
ou estiagem na área de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), de que tratam as 
Resoluções ns. 4.075 e 4.076, de 4 de maio de 2012. 

Resolução Nº 4.161 12/12/2012 Autoriza a renegociação de operações de crédito rural 
contratadas por produtores rurais de arroz. 

Resolução Nº 4.151 30/10/2012 Cria o Balancete Combinado do Sistema Cooperativo e 
estabelece condições para sua elaboração e remessa ao 
Banco Central do Brasil. 

Resolução Nº 4.150 30/10/2012 Estabelece os requisitos e as características mínimas do 
fundo garantidor de créditos das cooperativas singulares 
de crédito e dos bancos cooperativos integrantes do 
Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC). 

Resolução Nº 4.143 27/09/2012 Dispõe sobre as condições de emissão de Letras 
Financeiras pelos bancos de desenvolvimento. 

Resolução Nº 4.131 05/09/2012 Autoriza a renegociação de operações de crédito rural de 
custeio e investimento contratadas por avicultores não 
integrados e altera as Resoluções ns. 4.117, 4.118 e 
4.119, de 2 de agosto de 2012. 



 

 

Resolução Nº 4.129 23/08/2012 Altera dispositivos do Regulamento Anexo à Resolução nº 
1.660, de 26 de outubro de 1989, que disciplina a 
conversão em valores mobiliários dos certificados de 
investimento dos fundos de investimento regionais: Fundo 
de Investimentos da Amazônia (Finam), Fundo de 
Investimentos do Nordeste (Finor), Fundo de 
Investimentos Setoriais (Fiset) e Fundo de Recuperação 
do Estado do Espírito Santo (Funres). 

Resolução Nº 4.122 02/08/2012 Estabelece requisitos e procedimentos para constituição, 
autorização para funcionamento, cancelamento de 
autorização, alterações de controle, reorganizações 
societárias e condições para o exercício de cargos em 
órgãos estatutários ou contratuais das instituições que 
especifica. 

Resolução Nº 4.113 26/07/2012 Altera a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre o mercado de câmbio, para dispensar a 
guarda de cópia dos documentos de identificação do 
cliente nas operações de câmbio especificadas, bem 
como facultar o uso de máquinas dispensadoras de 
cédulas. 

Resolução Nº 4.108 05/07/2012 Estabelece condições para linha de crédito com 
subvenção econômica pela União, para financiamentos a 
empresas dos setores de que trata o art. 2º, inciso I, da 
Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, e revoga as 
Resoluções ns. 4.010, de 14 de setembro de 2011, e 
4.065, de 12 de abril de 2012. 

Resolução Nº 4.103 28/06/2012 Altera a Resolução nº 2.524, de 30 de julho de 1998, que 
estabelece normas para declaração de porte e de 
transporte de moeda nacional e estrangeira. 

Resolução Nº 4.101 28/06/2012 Dispõe sobre a dispensa da lavratura de aditivo para 
formalização das renegociações realizadas ao amparo do 
art. 2º da Lei nº 10.437, de 25 de abril de 2002. 

Resolução Nº 4.088 24/05/2012 Dispõe sobre o registro, em sistema de registro e de 
liquidação financeira de ativos, das garantias constituídas 
sobre veículos automotores ou imóveis relativos a 
operações de crédito, bem como das informações sobre a 
propriedade de veículos automotores objeto de operações 
de arrendamento mercantil. 

Resolução Nº 4.081 22/05/2012 Autoriza a contratação de operação de investimento, ao 
amparo da Linha Especial de Crédito de Investimento para 
Produção de Alimentos do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf Mais 
Alimentos), para agricultores familiares que tiveram 
perdas por estiagem, seca, excesso de chuvas, 
enchentes ou enxurradas. 

Resolução Nº 4.080 22/05/2012 Institui linha especial de crédito para empreendedores 
afetados pelas enchentes ou enxurradas na região Norte. 

Resolução Nº 4.075 04/05/2012 Institui linha especial de crédito para empreendedores 
afetados pela seca ou estiagem na área de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene). 



 

 

Resolução Nº 4.070 26/04/2012 Autoriza a prorrogação e a renegociação de operações de 
crédito contratadas com recursos administrados pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), no âmbito do Programa de Sustentação de 
Investimentos (PSI), por produtores rurais que tiveram 
prejuízos em decorrência de adversidades climáticas nas 
regiões Sul, Nordeste e Norte. 

Resolução Nº 4.074 26/04/2012 Dispõe sobre a concessão de crédito decorrente do uso 
da sistemática de exportação indireta, prevista na Lei nº 
9.529, de 10 de dezembro de 1997. 

Resolução Nº 4.073 26/04/2012 Dispõe sobre a constituição de banco comercial sob 
controle societário de bolsa de valores, de bolsa de 
mercadorias e futuros ou de bolsa de valores e de 
mercadorias e futuros, para desempenhar funções de 
liquidante e de custodiante central referentes às 
operações nela cursadas. 

Resolução Nº 4.072 26/04/2012 Altera e consolida as normas sobre a instalação, no País, 
de dependências de instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução Nº 4.062 29/03/2012 Altera a Resolução nº 2.723, de 31 de maio de 2000, que 
estabelece normas, condições e procedimentos para a 
instalação de dependências, no exterior, e para a 
participação societária direta ou indireta, no País e no 
exterior, por parte de instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução Nº 4.051 26/01/2012 Altera a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre o mercado de câmbio. 

Resolução Nº 4.050 26/01/2012 Dispõe sobre o cumprimento do direcionamento de 
depósitos à vista captados pelas instituições financeiras 
de que trata a Resolução nº 4.000, de 25 de agosto de 
2011, com operações de crédito para aquisição de bens e 
serviços de tecnologia assistiva destinados a pessoas 
com deficiência, bem como sobre as condições para a 
contratação dos financiamentos passíveis de subvenção 
econômica de que trata a Lei nº 12.613, de 18 de abril de 
2012. 

Resolução Nº 4.041 15/12/2011 Autoriza a renegociação das parcelas com vencimento em 
2011 das operações de investimento rural contratadas por 
orizicultores e suinocultores, com recursos administrados 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), no âmbito do Programa de Sustentação 
de Investimentos (PSI). 

Resolução Nº 4.044 15/12/2011 Altera condições para a concessão de crédito 
agroindustrial destinado à industrialização da cana-de-
açúcar nos Biomas Amazônia e Pantanal e Bacia do Alto 
Paraguai, entre outras áreas. 

Resolução Nº 4.043 15/12/2011 Altera a redação do art. 13 da Resolução nº 2.238, de 31 
de janeiro de 1996, e dá outras providências. 

Resolução Nº 4.040 15/12/2011 Altera a Resolução nº 3.339, de 26 de janeiro de 2006, 
que disciplina a realização de operações compromissadas 
envolvendo títulos de renda fixa. 

Resolução Nº 4.036 30/11/2011 Faculta o diferimento do resultado líquido negativo 
decorrente de renegociação de operação de crédito 
anteriormente cedida. 



 

 

Resolução Nº 4.033 30/11/2011 Dispõe sobre a aplicação no exterior das disponibilidades 
em moeda estrangeira dos bancos autorizados a operar 
no mercado de câmbio e sobre a captação de recursos 
externos para as finalidades que especifica. 

Resolução Nº 4.034 30/11/2011 Altera a redação dos arts. 2º e 4º da Resolução nº 3.284, 
de 25 de maio de 2005, e 1º da Resolução nº 2.423, de 23 
de setembro de 1997, e dá outras providências. 

Resolução Nº 4.028 18/11/2011 Autoriza a composição de dívidas e a renegociação de 
operações de crédito rural, no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

Resolução Nº 4.023 27/10/2011 Altera a Resolução nº 2.828, de 30 de março de 2001, que 
dispõe sobre a constituição e o funcionamento de 
agências de fomento. 

Resolução Nº 4.021 29/09/2011 Disciplina a cobrança de tarifas pela prestação de serviços 
vinculados a operações de câmbio manual para compra 
ou venda de moeda estrangeira relacionada a viagens 
internacionais e institui a obrigatoriedade de informação 
do Valor Efetivo Total (VET) nas operações da espécie. 

Resolução Nº 4.019 29/09/2011 Dispõe sobre medidas prudenciais preventivas destinadas 
a assegurar a solidez, a estabilidade e o regular 
funcionamento do Sistema Financeiro Nacional. 

Resolução Nº 4.018 29/09/2011 Altera a Resolução nº 3.263, de 24 de fevereiro de 2005, 
que dispõe sobre os acordos para compensação e 
liquidação de obrigações no âmbito do Sistema Financeiro 
Nacional. 

Resolução Nº 3.998 28/07/2011 Dispõe sobre o registro de operações de cessão de 
créditos e de arrendamento mercantil em sistemas de 
registro e liquidação financeira de ativos autorizados pelo 
Banco Central do Brasil. 

Resolução Nº 3.989 30/06/2011 Estabelece critérios e condições para mensuração, 
reconhecimento e divulgação de transações com 
pagamento baseado em ações    realizadas   por   
instituições financeiras    e   demais   instituições 
autorizadas a funcionar   pelo   Banco Central do Brasil. 

Resolução Nº 3.982 20/06/2011 Altera a alínea "b" do inciso III do art. 8º da Resolução nº 
2.238, de 31 de janeiro de 1996, que regulamenta as 
condições e os procedimentos para formalização das 
operações de alongamento de dívidas originárias de 
crédito rural, de que trata a Lei nº 9.138, de 29 de 
novembro de 1995. 

Resolução Nº 3.981 01/06/2011 Determina  recolhimento  de  cédulas consideradas      
inadequadas      à circulação   em   razão   de    dano 
supostamente      provocado      por dispositivo antifurto. 

Resolução Nº 3.972 28/04/2011 Dispõe sobre cheques, devolução e oposição ao seu 
pagamento. 

Resolução Nº 3.967 04/04/2011 Altera  a Resolução nº  3.844, de  23  de março de 2010,  
que dispõe    sobre   o    capital estrangeiro  no  País  e   
seu registro  no Banco Central  do Brasil. 

Resolução Nº 3.965 31/03/2011 Altera a Resolução nº 2.524, de 30  de julho  de 1998, que 
estabelece  normas para   declaração  de   porte   e   de 
transporte   de   moeda   nacional   e estrangeira. 



 

 

Resolução Nº 3.954 24/02/2011 Altera e consolida as normas que dispõem sobre a 
contratação de correspondentes no País. 

Resolução Nº 3.924 25/11/2010 Institui     Linha    de     Crédito Emergencial     para    
agricultores familiares    com    empreendimentos afetados 
por seca nos municípios  da região  do semiárido dos 
estados  do Nordeste e de Minas Gerais. 

Resolução Nº 3.921 25/11/2010 Dispõe sobre a política de remuneração de 
administradores das instituições  financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar  pelo  Banco Central 
do Brasil. 

Resolução Nº 3.920 25/11/2010 Disciplina  a consulta a informações relativas a operações 
realizadas  no mercado     de     câmbio      pelas instituições  
financeiras  e   pelas demais  instituições  autorizadas  a 
funcionar  pelo  Banco  Central   do Brasil. 

Resolução Nº 3.919 25/11/2010 Altera e consolida as normas sobre cobrança de tarifas 
pela prestação de serviços por parte das instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e dá outras providências. 

Resolução Nº 3.911 05/10/2010 Altera  o  art. 10 da  Resolução  nº 3.568, de 29 de maio 
de 2008. 

Resolução Nº 3.908 30/09/2010 Dispõe  sobre a indicação de diretor responsável   pelos   
processos   de consulta  a informações relativas  a 
posições       em instrumentos financeiros derivativos. 

Resolução Nº 3.888 29/07/2010 Autoriza a inclusão das parcelas das operações de crédito 
de investimento efetuadas com recursos do FAT/BNDES 
vencidas no período de 1º de janeiro de 2009 a 1º de 
março de 2010 entre as passíveis de prorrogação nas 
condições estabelecidas pela Resolução nº 3.772, de 26 
de agosto de 2009. 

Resolução Nº 3.854 27/05/2010 Dispõe sobre a declaração de bens e valores possuídos 
no exterior por pessoas físicas ou jurídicas residentes, 
domiciliadas ou com sede no País. 

Resolução Nº 3.844 23/03/2010 Dispõe sobre o capital estrangeiro no País e seu registro 
no Banco Central do Brasil, e dá outras providências. 

Resolução Nº 3.841 25/02/2010 Dispõe sobre o direcionamento dos recursos captados em 
depósitos de poupança pelas entidades integrantes do 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e 
a compensação dos valores relativos aos descontos 
concedidos na forma da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 
2009. 

Resolução Nº 3.834 28/01/2010 Altera  as Resoluções ns. 2.828,  de 30  de  março  de 
2001,  que  dispõe sobre    a    constituição    e    o 
funcionamento   de    agências de fomento, e 394, de 3 de 
novembro  de 1976,  que  disciplina as atividades dos 
bancos de desenvolvimento. 

Resolução Nº 3.824 16/12/2009 Dispõe sobre o registro de instrumentos financeiros 
derivativos contratados por instituições financeiras no 
exterior. 

Resolução Nº 3.823 16/12/2009 Dispõe      sobre      procedimentos aplicáveis     no    
reconhecimento, mensuração    e    divulgação     de 
provisões, contingências passivas  e contingências ativas. 



 

 

Resolução Nº 3.819 16/12/2009 Consolida normas relativas  à  linha de  crédito instituída 
ao amparo  de recursos do Banco  Nacional   de 
Desenvolvimento Econômico e  Social (BNDES),  
destinada ao financiamento de  capital de giro para 
agroindústrias, indústrias de máquinas e equipamentos 
agrícolas  e cooperativas agropecuárias e  altera o prazo 
de contratação das operações  enquadradas na  referida 
linha. 

Resolução Nº 3.817 26/11/2009 Altera a Resolução nº 3.549,  de  27 de  março de 2008, 
que dispõe  sobre a    captação   de   depósitos    de 
poupança. 

Resolução Nº 3.815 26/11/2009 Concede novos prazos para a renegociação de   
operações    de investimento contratadas  no  âmbito do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), de que tratam  os arts.  15,  16, 17 e 21, 
da  Lei  nº 11.775, de 2008. 

Resolução Nº 3.814 26/11/2009 Condiciona  o crédito agroindustrial para   expansão   da   
produção    e industrialização  da  cana-de-açúcar ao  
Zoneamento Agroecológico e  veda o   financiamento  da  
expansão   do plantio   nos  Biomas   Amazônia   e 
Pantanal  e Bacia do Alto  Paraguai, entre outras áreas. 

Resolução Nº 3.811 19/11/2009 Dispõe sobre a cobertura securitária prevista no art. 2º da 
Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, 
com redação dada pela Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009. 

Resolução Nº 3.806 28/10/2009 Dispõe  sobre  a  renegociação  e  a individualização  de  
operações   ao amparo  de  Fundo  de  Terras  e  da 
Reforma Agrária. 

Resolução Nº 3.791 24/09/2009 Altera   normas   operacionais    do Programa  Nacional 
de Fortalecimento da  Agricultura Familiar (Pronaf)  e do 
Programa de Geração de Emprego  e Renda Rural 
(Proger Rural). 

Resolução Nº 3.782 16/09/2009 Dispõe  sobre o prazo de  vencimento de  parcelas das 
operações ao amparo do   Programa   de  Recuperação   
da Lavoura Cacaueira Baiana. 

Resolução Nº 3.775 26/08/2009 Dispõe sobre o bônus de adimplência nas operações de 
crédito de investimento Grupo "C" do Pronaf. 

Resolução Nº 3.766 29/07/2009 Dispõe  sobre a concessão  de  prazo adicional  para  
reconhecimento   de situação de emergência ou estado  
de calamidade   pública   nas   regiões atingidas  por  
enchentes   ou   por seca. 

Resolução Nº 3.757 01/07/2009 Altera a Resolução nº 2.828,  de  30 de março 2001, que  
dispõe  sobre  a constituição  e  o funcionamento  de 
agências de fomento. 

Resolução Nº 3.756 01/07/2009 Altera as Resoluções  ns. 394,  de 3 de novembro  de 
1976, que disciplina as   atividades   dos    bancos   de 
desenvolvimento,  e  2.515, de 29 de junho de  1998,  que,  
entre  outras disposições,  trata  da  captação de recursos   
externos    por    bancos estaduais. 

Resolução Nº 3.742 23/06/2009 Altera a Resolução nº 3.712,  de  16 de abril de 2009. 



 

 

Resolução Nº 3.736 17/06/2009 Dispõe  sobre a concessão  de  prazo adicional    para    
pagamento    de prestações  de operações de  custeio e    
investimento   contratadas   em regiões  atingidas por 
enchentes  ou por    seca    e   institui    Linha Emergencial    
de    Crédito    para financiamento  de atividades  rurais 
atingidas  por  enchentes   ou   por seca. 

Resolução Nº 3.733 17/06/2009 Autoriza   a   prorrogação    e    a renegociação de parcelas 
de  custeio e   investimento   para   produtores rurais  
atingidos  pelo  excesso  de chuvas em Santa Catarina em 
2008. 

Resolução Nº 3.732 17/06/2009 Dispõe  sobre a concessão  de  prazo adicional    para    
pagamento    de prestações  de operações de  custeio e    
investimento   contratadas   no âmbito   do  Programa  
Nacional   de Fortalecimento    da     Agricultura Familiar    
(Pronaf)   em    regiões atingidas por enchentes ou por  
seca e   institui  Linha  Emergencial  de Crédito   para   
financiamento    de atividades      dos     agricultores 
familiares  atingidas por  enchentes ou por seca. 

Resolução Nº 3.718 30/04/2009 Altera a Resolução nº 3.635,  de  13 de  novembro  de  
2008,  que  dispõe sobre   a  cobertura  de  risco   de 
crédito  às  operações de empréstimo de  capital  de  giro 
destinadas  às empresas   de   construção    civil, prevista 
na Lei nº 11.922, de 13  de abril de 2009. 

Resolução Nº 3.712 16/04/2009 Altera  os  prazos para renegociação das  operações de 
crédito rural,  no âmbito  da Lei nº 11.775, de  17  de 
setembro de 2008. 

Resolução Nº 3.702 26/03/2009 Altera  os  prazos para renegociação das  operações de 
crédito rural,  no âmbito  da Lei nº 11.775, de  17  de 
setembro de 2008. 

Resolução Nº 3.690 04/03/2009 Altera as Resoluções ns. 3.596 e 3.681, de 31 de julho de 
2008  e 29 de janeiro de 2009, respectivamente, no âmbito 
do Programa REVITALIZA. 

Resolução Nº 3.681 29/01/2009 Estabelece  novas condições  para  a concessão de 
empréstimos     e financiamentos passíveis de subvenção 
econômica pela União  no âmbito do REVITALIZA 
destinados  a operações de capital de giro. 

Resolução Nº 3.677 29/01/2009 Dispõe  sobre o prazo de  vencimento de  parcelas das 
operações ao amparo do   Programa   de  Recuperação   
da Lavoura Cacaueira Baiana. 

Resolução Nº 3.670 17/12/2008 Altera  o  art. 1° da  Resolução  n° 3.596,  de  31 de julho 
de  2008,  e revoga a Resolução n° 3.651,  de  26 de 
novembro de 2008. 

Resolução Nº 3.667 17/12/2008 Acrescenta parágrafo único ao art. 13 da Resolução nº 
2.238, de 31 de janeiro de 1996, que dispõe sobre 
condições e procedimentos a serem observados na 
formalização das operações de alongamento de dívidas 
originárias de crédito rural, de que trata a Lei nº 9.138, de 
29 de novembro de 1995. 

Resolução Nº 3.666 17/12/2008 Altera  dispositivos das  Resoluções ns. 3.575, de 29 de 
maio de 2008,  e 3.639, de 26 de novembro de 2008. 



 

 

Resolução Nº 3.661 17/12/2008 Altera  a  Resolução  n°  3.568,  de 2008, que dispõe sobre 
o mercado  de câmbio,  e  o  Regulamento  anexo  à 
Resolução  nº  3.040, de  2002,  que dispõe   sobre   os   
requisitos   e procedimentos  para a  constituição, a  
autorização para funcionamento, a transferência      de       
controle societário    e    a   reorganização societária,   bem   
como   para    o cancelamento  da  autorização   para 
funcionamento  das instituições  que especifica. 

Resolução Nº 3.657 17/12/2008 Altera  a Resolução n° 3.389,  de  4 de  agosto de 2006, 
que dispõe sobre o    recebimento   do   valor    das 
exportações   brasileiras,    e    a Resolução  n° 3.568, de 
29  de  maio de  2008, que dispõe sobre o mercado de 
câmbio. 

Resolução Nº 3.646 26/11/2008 Altera a Resolução nº 3.575,  de  29 de   maio  de  2008,  
que  trata  da renegociação de dívidas rurais. 

Resolução Nº 3.635 13/11/2008 Dispõe  sobre a cobertura  de  risco de    crédito   às   
operações    de empréstimo   de  capital   de   giro 
destinadas     às    empresas     de construção   civil,   
prevista    na Medida  Provisória nº 445, de  6  de 
novembro de 2008. 

Resolução Nº 3.621 30/09/2008 Regulamenta a emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio  (CRA)  para   fins   do disposto no inciso III 
do  §  8º  do art.  3º, da Lei nº 9.718, de 27  de novembro 
de 1998. 

Resolução Nº 3.613 30/09/2008 Altera  o  art. 3º da  Resolução  nº 3.524,  de 20 de 
dezembro  de  2007, para    estender   o   período    de 
manutenção     da    situação     de normalidade das 
operações ao  amparo do   Programa   de  Recuperação   
da Lavoura Cacaueira Baiana. 

Resolução Nº 3.597 29/08/2008 Altera  dispositivos das  Resoluções nºs  3.575,  3.576, 
3.577  e  3.578, todas de 29 de maio de 2008. 

Resolução Nº 3.596 31/07/2008 Estabelece condições para  linha  de crédito   especial,  
com   subvenção econômica    pela    União,     para 
financiamentos   e   empréstimos   a empresas   dos  
setores  de   pedras ornamentais;    beneficiamento    de 
madeira;  beneficiamento  de  couro; calçados  e artefatos 
de  couro;  de têxteis;   de  confecção,  inclusive linha  lar,  
de móveis  de  madeira, frutas  (in  natura e  processadas), 
cerâmicas, softwares e prestação  de serviços     de    
tecnologia     da informação   e   bens   de   capital (exceto  
veículos  automotores  para transporte  de cargas e 
passageiros, embarcações,  aeronaves,  vagões   e 
locomotivas ferroviários e metroviários, tratores, 
colheitadeiras e máquinas rodoviárias); e prorroga o prazo 
de contratação  das  operações  de  que trata a Resolução 
nº 3.504, de 26 de outubro de 2007. 

Resolução Nº 3.593 31/07/2008 Altera  dispositivo relacionado  aos bancos de 
desenvolvimento. 

Resolução Nº 3.586 30/06/2008 Define  fatores  de ponderação  para fins      de     
cumprimento      da exigibilidade    do     MCR     6-2, 
relativamente      às      operações contratadas nas 
condições do  Pronaf e do Proger Rural. 



 

 

Resolução Nº 3.579 29/05/2008 Dispõe  sobre  individualização   de operações    de    
crédito     rural amparadas  no  Pronaf, liquidação  e 
renegociação de operações ao  amparo do  Procera e 
altera a Resolução  nº 3.407, de 27 de setembro de 2006. 

Resolução Nº 3.578 29/05/2008 Estabelece   prazos  e   disposições complementares para 
a efetivação  do contido  nos arts. 15, 16, 17  e  18 da  
Medida Provisória n° 432, de  27 de maio de 2008. 

Resolução Nº 3.577 29/05/2008 Estabelece   prazos  e   disposições complementares para 
a efetivação  do contido nos arts. 14 e 22 da  Medida 
Provisória nº 432, de 27 de maio  de 2008. 

Resolução Nº 3.576 29/05/2008 Estabelece prazos e disposições complementares para a 
efetivação do contido nos arts. 12 e 13 da Medida 
Provisória nº 432, de 27 de maio de 2008. 

Resolução Nº 3.575 29/05/2008 Estabelece   prazos  e   disposições complementares para 
a efetivação  do contido nos arts. 10 e 11 da  Medida 
Provisória nº 432, de 27 de maio  de 2008. 

Resolução Nº 3.571 29/05/2008 Estabelece prazo de contratação  até 30   de  setembro  
de  2008  e  fixa fatores de ponderação sobre o  saldo das  
operações contratadas no âmbito do  Financiamento de  
Recebíveis  do Agronegócio (FRA). 

Resolução Nº 3.568 29/05/2008 Dispõe sobre o mercado de câmbio e dá outras 
providências. 

Resolução Nº 3.549 27/03/2008 Dispõe sobre a captação de depósitos de poupança. 

Resolução Nº 3.537 31/01/2008 Autoriza   a  concessão   de   prazo adicional, até 31 de 
março de  2008, para  que  os  mutuários  efetuem  o 
pagamento,  mantidos  os  benefícios pactuados   para  
adimplência,   das prestações    com   vencimento    no 
período  de 1º de janeiro  a  30  de março   de   2008,   
relativas    às operações     que     compõem      o 
endividamento   rural  especificadas nesta   resolução,   e   
dá   outras providências. 

Resolução Nº 3.534 31/01/2008 Define   termos   relacionados   aos instrumentos 
financeiros, para  fins de registro contábil. 

Resolução Nº 3.533 31/01/2008 Estabelece procedimentos para classificação, registro 
contábil e divulgação de operações de venda ou de 
transferência de ativos financeiros. 

Resolução Nº 3.531 31/01/2008 Altera  a  Resolução  nº  3.188,  de 2004,   que   autoriza  
aos   bancos cooperativos   o   recebimento    de depósitos 
de poupança rural. 

Resolução Nº 3.525 20/12/2007 Dispõe     sobre     abertura      e movimentação  de  contas  
em  moedas estrangeiras      tituladas      por sociedade  
seguradora,  ressegurador local,   ressegurador  admitido   
ou corretora de resseguro. 

Resolução Nº 3.524 20/12/2007 Complementa   as   disposições   da Resolução  nº  3.502,  
de   28   de setembro  de  2007,  que  trata  de novo 
cronograma e reprogramação  do pagamento     das    
dívidas     de financiamentos   ao    amparo    do Programa 
de Recuperação da  Lavoura Cacaueira Baiana. 

Resolução Nº 3.523 20/12/2007 Complementa     disposições      das Resoluções  nº 3.496 
e 3.497,  ambas de  30 de agosto de 2007, para  fins de    
concessão    de    bônus    de adimplência  sobre as  
parcelas  com vencimento      em      2007      de 
financiamentos  rurais,  e   concede novo   prazo   para   
pagamento   de prestações  de  investimento   rural com 
vencimento em 2007. 



 

 

Resolução Nº 3.519 06/12/2007 Prorroga  prazo para contratação  de operações  no  
âmbito  da  linha  de crédito   especial,  com   subvenção 
econômica    pela    União,     para financiamentos   e   
empréstimos   a empresas   dos  setores  de   pedras 
ornamentais;    beneficiamento    de madeira;  
beneficiamento  de  couro; calçados  e artefatos de  couro;  
de têxteis;   de  confecção,  inclusive linha lar, e de móveis 
de madeira. 

Resolução Nº 3.516 06/12/2007 Veda a cobrança de tarifa em decorrência de liquidação 
antecipada de contratos de concessão de crédito e de 
arrendamento mercantil financeiro e estabelece critérios 
para cálculo do valor presente para amortização ou 
liquidação desses contratos. 

Resolução Nº 3.513 30/11/2007 Altera  o  prazo a que se  refere  o art.  4º  da Resolução 
nº 3.427,  de 21  de dezembro de 2006. Sistema  de 
Supervisão  Baseada  em   Risco   do mercado   de   
valores   mobiliários (SBR). 

Resolução Nº 3.507 01/11/2007 Dispõe   sobre  linha   de   crédito especial   denominada  
Financiamento de  Recebíveis do Agronegócio (FRA), 
destinada  a financiar a  liquidação de  dívidas de 
produtores rurais  ou de     suas     cooperativas     com 
fornecedores       de        insumos agropecuários e revoga  
a  Resolução nº 3.457, de 2007. 

Resolução Nº 3.505 26/10/2007 Dispõe  sobre  a  realização,   no País,  de operações de 
derivativos no   mercado   de   balcão   pelas instituições 
financeiras e  demais instituições     autorizadas     a 
funcionar  pelo Banco  Central  do Brasil. 

Resolução Nº 3.504 26/10/2007 Institui  linha de crédito especial, com  subvenção 
econômica pela União, para financiamentos e 
empréstimos  a empresas   dos  setores  de   pedras 
ornamentais;    beneficiamento    de madeira;  
beneficiamento  de  couro; calçados  e artefatos de  couro;  
de têxteis;   de  confecção,  inclusive linha lar, e de móveis 
de madeira. 

Resolução Nº 3.502 28/09/2007 Dispõe  sobre  novo  cronograma  e reprogramação  do  
pagamento   das dívidas   de   financiamentos   ao amparo  
do Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira 
Baiana. 

Resolução Nº 3.500 28/09/2007 Altera  as  Resoluções nºs  3.495, 3.496 e 3.497, todas de 
2007. 

Resolução Nº 3.496 30/08/2007 Dispõe  sobre concessão de rebate  e sobre  prorrogação 
das  parcelas  de investimento   com   vencimento   em 
2007. 

Resolução Nº 3.474 03/07/2007 Altera  programas de investimento, amparados  em 
recursos equalizados pelo  Tesouro  Nacional  junto  ao 
Banco  Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). 

Resolução Nº 3.468 02/07/2007 Dispõe  sobre concessão  do  bônus de  adimplência  de  
que  trata  o art.  15  da  Lei  nº  11.322,  de 2006,  com  a  
redação  dada  pela Medida   Provisória  nº  372,   de 2007. 

Resolução Nº 3.453 26/04/2007 Inclui o art. 9º-J na Resolução nº 2.827, de 30 de março 
de 2001, estabelecendo linha de financiamento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), para contratação de operações de crédito no 
âmbito do Programa Caminho da Escola. 



 

 

Resolução Nº 3.441 28/02/2007 Dispõe   sobre   a   análise,   pela Comissão de Valores 
Mobiliários,  de pleitos  relativos  a  emissões   de valores   
mobiliários   no   mercado brasileiro       por      organismos 
financeiros            multilaterais autorizados  a  captar  
recursos  no Brasil. 

Resolução Nº 3.440 02/02/2007 Define     novo     prazo     para formalização   das  
operações   de crédito de que tratam os arts.  15 e  15-A  
da Lei 11.322,  de  2006, referentes      às       operações 
contratadas    ao    amparo    das Resoluções 2.238, de 
1996,  2.471, de  1998,  e  2.681,  de  1999,  e alterações 
posteriores,  e  dispõe sobre  o ressarcimento aos agentes 
financeiros    do     bônus     de adimplência  de que trata  
o  art. 2º,   incisos  I  e  II,  da   Lei 10.437, de 2002. 

Resolução Nº 3.431 29/12/2006 Dispõe   sobre   reprogramação    do pagamento     das     
dívidas     de financiamentos    ao    amparo    do Programa  
de Recuperação da  Lavoura Cacaueira Baiana. 

Resolução Nº 3.427 21/12/2006 Estabelece,  como  política  a   ser observada  no  mercado  
de   valores mobiliários,   e   como   orientação geral  das  
atividades  finalísticas da  CVM,  a  adoção de um modelo  
de regulação  e supervisão  baseado  em risco,  com  a  
implantação  de   um Sistema  de  Supervisão  Baseada  
em Risco    do   mercado   de   valores mobiliários - SBR. 

Resolução Nº 3.426 21/12/2006 Dispõe  sobre a constituição  e  o funcionamento   de    
instituições financeiras   especializadas    na realização de 
operações de câmbio. 

Resolução Nº 3.424 21/12/2006 Prorroga  o prazo estabelecido  no art.  1º  da Resolução  
3.402,  de 2006,  e  dispõe sobre a aplicação do  contido  
naquele  normativo  à prestação  dos serviços objeto  de 
convênios       ou       contratos efetivamente  
implementados  pelas instituições financeiras até 5  de 
setembro de 2006. 

Resolução Nº 3.418 03/11/2006 Dispõe  sobre  a  formalização   das operações  de crédito 
de que  tratam os  arts.  15 e 15-A da Lei  11.322, de  2006,  
referentes  às  operações contratadas    ao     amparo     
das Resoluções  2.238, de  1996,  2.471, de   1998,  e  
2.681,  de  1999,   e alterações posteriores. 

Resolução Nº 3.402 06/09/2006 Dispõe   sobre   a  prestação   de serviços    de    
pagamento     de salários,     aposentadorias     e similares    
sem    cobrança    de tarifas. 

Resolução Nº 3.401 06/09/2006 Dispõe sobre a quitação antecipada de operações de 
crédito e de arrendamento mercantil, a cobrança de tarifas 
nessas operações, bem como sobre a obrigatoriedade de 
fornecimento de informações cadastrais. 

Resolução Nº 3.399 29/08/2006 Dispõe  sobre  a  captação   e   a realização de depósitos 
interfinanceiros. 

Resolução Nº 3.390 04/08/2006 Dispõe   sobre  ajustes  nas   normas vigentes   para  
financiamentos   com recursos   controlados   do   crédito 
rural,  insere  o amendoim  entre  as atividades     
beneficiadas      pela reprogramação de parcelas vencidas  
e prorrogação de parcelas vincendas  em 2006  e altera 
as Resoluções 3.373  e 3.376,  ambas de 2006, que 
tratam  da reprogramação de parcelas vencidas  e a  
concessão de prazo para  pagamento de  parcelas 
vincendas, em  2006,  de operações    de    custeio    e    
de investimento. 



 

 

Resolução Nº 3.382 29/06/2006 Faculta a instituições financeiras enumeradas o 
acolhimento de empréstimos, em reais, nos  termos 
estabelecidos, e regula o direcionamento dos recursos  
assim recebidos. 

Resolução Nº 3.376 21/06/2006 Dispõe  sobre  a reprogramação  de parcelas  vencidas e 
a prorrogação de  parcelas vincendas em 2006  de 
financiamentos  de  custeio  e  de investimento. 

Resolução Nº 3.373 19/06/2006 Dispõe  sobre  a reprogramação  de parcelas  vencidas e  
a  concessão de   prazo   para   pagamento   de parcelas  
vincendas, em  2006,  de operações      de     investimento 
agropecuário. 

Resolução Nº 3.363 26/04/2006 Dispõe  sobre  a reprogramação  de parcelas  vencidas e  
a  concessão de   prazo   para   pagamento   de parcelas  
vincendas, em  2006,  de financiamentos de custeio. 

Resolução Nº 3.361 05/04/2006 Dispõe sobre substituição de garantias em operações  de  
EGF  e sobre crédito para comercialização de milho ao 
amparo  dos  Recursos Obrigatórios (MCR 6-2). 

Resolução Nº 3.345 03/02/2006 Reprograma    o   pagamento    das dívidas   de   
financiamentos   ao amparo  do Programa de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. 

Resolução Nº 3.339 26/01/2006 Altera e consolida as normas que disciplinam as 
operações compromissadas envolvendo títulos de renda 
fixa. 

Resolução Nº 3.334 22/12/2005 Estabelece normas a serem observadas pelas 
instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, bem como altera e revoga disposições 
regulamentares e normas editadas pelo Banco 
Central do Brasil, relativas a fundos de 
investimento, em decorrência da Lei 10.303, 
de 2001, ou sem função. 

Resolução Nº 3.309 31/08/2005 Dispõe  sobre  a  certificação  de empregados  das  
cooperativas   de crédito  e sobre a atuação  dessas 
instituições  na  distribuição  de cotas de fundos de 
investimento. 

Resolução Nº 3.289 03/06/2005 Dispõe  sobre  o funcionamento  do Fundo   Garantidor  de   
Parcerias Público-Privadas  (FGP),  de   que trata a Lei 
11.079, de 2004. 

Resolução Nº 3.282 02/05/2005 Dispõe   sobre   prorrogação    de parcelas vencidas e 
vincendas,  em 2005,    de   financiamentos    de 
investimento ao amparo  do  Proger Rural,  e uniformiza 
os prazos  de que  tratam as Resoluções 3.269  e 3.277,  
ambas  de  2005,  para  os mutuários  se  manifestarem   
pela prorrogação     das     prestações vencidas e 
vincendas em 2005. 

Resolução Nº 3.279 29/04/2005 Dispõe sobre a indicação da data de relacionamento de 
clientes de instituições financeiras em formulários de 
cheque. 



 

 

Resolução Nº 3.275 24/03/2005 Dispõe  sobre concessão  de  prazo adicional  para  as  
operações  de investimento    ao    amparo    de recursos 
administrados pelo  Banco Nacional     de    
Desenvolvimento Econômico   e  Social  (BNDES)   
Finame Agrícola Especial. 

Resolução Nº 3.269 17/03/2005 Dispõe  sobre concessão  de  prazo adicional   para   
pagamento    de parcelas  dos  financiamentos   de custeio   
de  trigo  e   sobre   a concessão  de prazo, na  forma  do 
MCR   2-6-9,  para  pagamento   de prestações       relativas       
a financiamentos   ao   amparo    de Programas     de     
Investimentos Agropecuários  com   recursos   do Banco  
Nacional de Desenvolvimento Econômico   e   Social    
(BNDES), equalizados pelo Tesouro Nacional. 

Resolução Nº 3.263 24/02/2005 Altera e consolida a regulamentação relativa aos acordos 
para compensação e liquidação de obrigações no âmbito 
do Sistema Financeiro Nacional. 

Resolução Nº 3.261 28/01/2005 Dispõe  acerca  do  exercício  das atividades de 
administração  e  de gestão  de fundos de investimento, 
bem como de distribuição de quotas desses  condomínios 
e de  captação de ordens pulverizadas de venda de ações. 

Resolução Nº 3.258 28/01/2005 Altera o item IX da Resolução 1.559, de 1988. 

Resolução Nº 3.250 16/12/2004 Autoriza  investimentos brasileiros no  exterior mediante 
realização de conferência    internacional     de ações,   por  
meio  de   dação   ou permuta  de participação societária 
detida   por  pessoas  físicas   ou jurídicas  residentes, 
domiciliadas ou  com  sede no Brasil, decorrente de  venda 
de controle acionário  de empresa brasileira. 

Resolução Nº 3.224 29/07/2004 Dispõe sobre as exigibilidades de aplicação em crédito 
rural ao amparo dos recursos obrigatórios (MCR 6-2) e da 
poupança rural (MCR 6-4), sobre Depósito Interfinanceiro 
Vinculado ao Crédito Rural (DIR), sobre a Declaração de 
Aptidão ao Pronaf (DAP) do Pronaf e prazos do Proagro. 

Resolução Nº 3.197 27/05/2004 Dispõe   sobre  a  realização   de operações de troca e 
empréstimo de títulos  por parte de instituições financeiras  
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

Resolução Nº 3.190 29/04/2004 Dispõe sobre prazo de renegociação de dívidas 
originárias do crédito  rural, de que trata a Resolução 
2.471,  de 1998. 

Resolução Nº 3.188 29/03/2004 Autoriza  aos  bancos cooperativos o   recebimento  de  
depósitos  de poupança    rural,    altera     o percentual  
mínimo  de   aplicação dos    recursos    captados     em 
depósitos  de  poupança  rural   e eleva      os     recursos      
da exigibilidade  da  poupança  rural do Banco do Brasil 
S.A. 

Resolução Nº 3.181 29/03/2004 Estabelece  procedimentos  para  a alienação   de  títulos   
públicos federais     classificados      na categoria títulos 
mantidos  até  o vencimento. 

Resolução Nº 3.166 29/01/2004 Dispõe  sobre  a  comprovação   da origem  de  recursos 
destinados  à subscrição  de aumento de  capital em    
espécie   das   instituições financeiras  e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 



 

 

Resolução Nº 3.163 15/01/2004 Dispõe   sobre   renegociação   de operações    de   crédito    
rural amparadas    por    recursos    do Programa Especial 
de Crédito  para a  Reforma  Agrária (Procera),  do 
Programa        Nacional        de Fortalecimento   da    
Agricultura Familiar   (Pronaf),  dos   Fundos 
Constitucionais  de  Financiamento do  Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e de outras fontes. 

Resolução Nº 3.122 25/09/2003 Dispõe     sobre    financiamentos contratados ao amparo 
do  Programa de    Cooperação   Nipo-Brasileira para    o   
Desenvolvimento    dos Cerrados   -  3ª  Fase   (Prodecer 
III). 

Resolução Nº 3.118 27/08/2003 Altera o inciso II do art.  1º  da Resolução  nº  3.011,  de  
16   de agosto  de  2002,  que  estabelece condições  para  
a  concessão   de financiamento pela União ao  Banco 
Nacional     de    Desenvolvimento Econômico  e  Social  
(BNDES),  na forma  prevista no art. 2º da  Lei nº  10.595,  
de 11 de dezembro  de 2002. 

Resolução Nº 3.114 31/07/2003 Dispõe   sobre   alterações    nas condições  aplicáveis às 
operações renegociadas   ao    amparo    das Resoluções 
2.471, de 1998,  2.666, de 1999, e 2.963, de 2002. 

Resolução Nº 3.111 31/07/2003 Dispõe   sobre   o   conceito   de empresa   ligada  nos   
casos   de aquisição   de   Certificados   de Recebíveis 
Imobiliários - CRI. 

Resolução Nº 3.042 28/11/2002 Dispõe sobre a aplicação dos recursos das reservas, das 
provisões e dos fundos das sociedades seguradoras 
especializadas em seguro saúde, bem como acerca da 
aceitação dos ativos correspondentes como garantidores 
dos respectivos recursos, na forma da legislação e da 
regulamentação em vigor. 

Resolução Nº 3.031 29/10/2002 Dispõe  sobre prazos  e  encargos financeiros no âmbito 
do Programa de  Revitalização de Cooperativas de    
Produção   Agropecuária   Recoop. 

Resolução Nº 3.022 19/09/2002 Dispõe  sobre  a  emissão  de certificados de  depósitos 
em garantia, relativos a títulos cambiais. 

Resolução Nº 3.011 16/08/2002 Estabelece   condições   para    a concessão  de  
financiamento  pela União   ao   Banco   Nacional   de 
Desenvolvimento    Econômico     e Social  (BNDES) na 
forma  prevista no  art.  2º  da Medida Provisória 59, de 
2002. 

Resolução Nº 3.006 30/07/2002 Autoriza  o  Banco  Central  do Brasil a lançar opções de 
venda de títulos públicos federais. 

Resolução Nº 2.964 28/05/2002 Dispõe  sobre  prazos  e  encargos financeiros no âmbito 
do  Programa de  Revitalização de  Cooperativas de   
Produção   Agropecuária - Recoop. 

Resolução Nº 2.963 28/05/2002 Dispõe   sobre   alterações    nas condições  aplicáveis às 
operações renegociadas   ao    amparo    das Resoluções 
2.238, de 1996,  2.471, de 1998 e 2.666, de 1999. 

Resolução Nº 2.960 25/04/2002 Dispõe    sobre    condições     e procedimentos  a serem  
observados na  formalização das operações  de 
alongamento de dívidas  vinculadas ao   Programa  de  
Recuperação  da Lavoura  Cacaueira  Baiana  e   na 
aplicação do saldo de recursos  do citado programa. 



 

 

Resolução Nº 2.939 26/03/2002 Autoriza o Banco Central do Brasil a realizar operações de 
swap. 

Resolução Nº 2.933 28/02/2002 Autoriza  a  realização   de operações   de   derivativos de  
crédito  por  parte  das instituições que especifica. 

Resolução Nº 2.921 17/01/2002 Dispõe sobre a realização de operações ativas vinculadas 
pelas instituições financeiras que especifica, com base em 
recursos entregues ou colocados à disposição da 
instituição por terceiros. 

Resolução Nº 2.907 29/11/2001 Autoriza a constituição e o funcionamento  de  fundos de 
investimento em direitos creditórios e de fundos de  
aplicação em quotas  de  fundos de   investimento    em    
direitos creditórios. 

Resolução Nº 2.845 29/06/2001 Autoriza  a  IFC  - International Finance Corporation  a  
emitir no mercado  de  valores  mobiliários brasileiro 
obrigações representativas dos investimentos previstos 
no Decreto nº 41.724, de 1957. 

Resolução Nº 2.843 28/06/2001 Dispõe sobre a negociação de Cédulas  de  Crédito  
Bancário e sobre a emissão de certificado representativo 
dessas cédulas por parte de instituições financeiras. 

Resolução Nº 2.838 30/05/2001 Dispõe sobre a atividade de agente autônomo de 
investimento. 

Resolução Nº 2.836 30/05/2001 Altera e consolida normas sobre cessão de créditos. 

Resolução Nº 2.835 30/05/2001 Dispõe  sobre  o  fornecimento  de informações cadastrais  
de  clientes  e a  divulgação  de  encargos financeiros 
cobrados sobre  cheque especial. 

Resolução Nº 2.830 25/04/2001 Dispõe sobre a atuação das sociedades corretoras de 
títulos e valores mobiliários e das sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários como 
agentes fiduciários em operações de crédito imobiliário 
com garantia hipotecária. 

Resolução Nº 2.828 30/03/2001 Dispõe sobre  a  constituição e o funcionamento de 
agências de fomento. 

Resolução Nº 2.824 29/03/2001 Dispõe sobre atuação de administrador de carteira  de 
títulos e valores mobiliários como contraparte. 

Resolução Nº 2.816 22/02/2001 Dispõe  sobre  refinanciamento  de parcelas vencidas  até 
2000, reescalonamento de  parcelas vincendas em  2001  
e  fixação  de  encargos financeiros  a  partir   de  2001, 
relativamente  aos  financiamentos contratados ao 
amparo do  Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para 
o Desenvolvimento  dos  Cerrados 3ª Fase (PRODECER 
III). 

Resolução Nº 2.814 24/01/2001 PROGRAMA NACIONAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO - 
Dispõe sobre procedimentos a serem observados pelas 
instituições financeiras no acolhimento de depósitos de  
consignação em pagamento de que trata a Lei nº 8.951, 
de 1994. 

Resolução Nº 2.813 28/12/2000 Dispõe sobre  concessão de crédito no âmbito do 
Programa de Revitalização de  Cooperativas de Produção 
Agropecuária - RECOOP. 

Resolução Nº 2.801 07/12/2000 Dispõe sobre  certificados representativos de contratos 
mercantis de  compra  e  venda  a  termo de mercadorias 
e de serviços. 

Resolução Nº 2.788 30/11/2000 Dispõe  sobre a  constituição  e o funcionamento de 
bancos comerciais e  bancos  múltiplos  sob controle 
acionário de cooperativas centrais de crédito. 



 

 

Resolução Nº 2.734 28/06/2000 Dispõe sobre a aplicação de recursos  das  sociedades  
seguradoras, das  sociedades  de capitalização, das 
entidades abertas de previdência  privada e  dos 
resseguradores locais  em  créditos securitizados pelo 
Tesouro Nacional e em títulos públicos de  emissão de  
estados e municípios que  tenham sido objeto de  
refinanciamento  pelo  Tesouro Nacional. 

Resolução Nº 2.723 31/05/2000 Estabelece normas, condições e procedimentos para a 
instalação de dependências, no exterior, e para a 
participação societária, direta ou indireta, no País e no 
exterior, por parte de instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução Nº 2.697 24/02/2000 Dispõe sobre critérios de classificação das operações de 
crédito e divulgação de informações em nota explicativa 
às demonstrações financeiras. 

Resolução Nº 2.687 26/01/2000 Admite a realização de operações com contratos a termo, 
futuro e de opções de produtos agropecuários por não 
residentes no País. 

Resolução Nº 2.686 26/01/2000 Estabelece condições para a cessão de créditos  a 
sociedades anônimas de objeto exclusivo e a companhias 
securitizadoras de créditos imobiliários. 

Resolução Nº 2.682 21/12/1999 Dispõe sobre critérios de classificação das operações de 
crédito e regras para constituição de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. 

Resolução Nº 2.681 21/12/1999 Altera e  consolida as disposições do  Programa  de  
Revitalização de Cooperativas  de  Produção 
Agropecuária - RECOOP, de que  tratam  a Medida 
Provisória nº  1.961-17, de 1999,  e o  Decreto  nº  2.936, 
de 1999. 

Resolução Nº 2.678 21/12/1999 Altera prazos  e condições relativamente aos limites 
mínimos de capital  realizado e  patrimônio líquido fixados 
no Regulamento Anexo II à Resolução  nº 2.099, de 1994, 
com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 2.607, 
de 1999. 

Resolução Nº 2.666 11/11/1999 Dispõe  sobre  os  critérios  e as condições aplicáveis  às 
operações de crédito rural alongadas/securitizadas ao 
amparo da Lei nº 9.138, de 1995, ou renegociadas com  
base na Resolução nº 2.471, de 1998. 

Resolução Nº 2.655 05/10/1999 Dispõe sobre a  aplicação de recursos  do  Fundo de 
Participação PIS-PASEP. 

Resolução Nº 2.646 22/09/1999 Faculta a utilização da Taxa de Juros  de Longo  Prazo  -  
TJLP operações realizadas no mercado de valores 
mobiliários. 

Resolução Nº 2.644 10/09/1999 Permite a abertura e a movimentação de contas em 
moedas estrangeiras, no País, para as pessoas e nas 
condições que especifica. 

Resolução Nº 2.624 29/07/1999 Consolida  as  normas sobre  a constituição e o 
funcionamento de bancos de investimento. 

Resolução Nº 2.613 30/06/1999 Dispõe   sobre  a  realização  de operações  de  compra 
de  títulos de renda fixa com  base em  taxas de mercado 
e estabelece condições relativamente a operações  ativas 
e passivas praticadas no  mercado financeiro. 



 

 

Resolução Nº 2.607 27/05/1999 Estabelece   limites   mínimos  de capital realizado e 
patrimônio líquido das instituições financeiras e demais  
instituições autorizadas a funcionar pelo  Banco Central 
do Brasil, altera  disposições da Resolução nº 2.212,  de 
16 de novembro de 1995,  e modifica a regulamentação  
aplicável aos  Postos de Atendimento Bancário (PAB). 

Resolução Nº 2.592 25/02/1999 Dispõe  sobre  a  representação,  no País, de instituições 
financeiras ou assemelhadas sediadas no exterior. 

Resolução Nº 2.572 17/12/1998 Dispõe sobre  a remuneração  dos agentes fiduciários  
prevista no  Decreto-lei nº 70, de 21.11.66. 

Resolução Nº 2.558 05/11/1998 Dispõe sobre  a aquisição  de títulos da dívida  pública,   
pelas  entidades  que menciona, emitidos por Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Resolução Nº 2.548 24/09/1998 Dispõe sobre os limites mínimos de capital  realizado  e   
patrimônio líquido  para  a  administração de Fundos de 
Aposentadoria Programada Individual - FAPI. 

Resolução Nº 2.533 17/08/1998 Estabelece condições para financiamento da nova fase do 
Programa de Recuperação da Lavoura  Cacaueira  
Baiana, a partir de 1998, destinado  à  recomposição  da 
lavoura com vistas ao combate à  doença "vassoura-de-
bruxa". 

Resolução Nº 2.525 30/07/1998 Dispõe sobre a  abertura de contas vinculadas    
remuneradas     para constituição   de    garantias   a 
operações de crédito. 

Resolução Nº 2.524 30/07/1998 Estabelece normas para declaração de porte e de 
transporte de moeda nacional e estrangeira. 

Resolução Nº 2.513 17/06/1998 Estabelece condições para financiamento da nova fase do 
Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana,  
a  partir de 1998, destinado  à  recomposição  da lavoura 
com vistas ao combate à  doença "vassoura-de-bruxa". 

Resolução Nº 2.492 06/05/1998 Dispõe  sobre condições e procedimentos aplicáveis  às 
operações de alongamento de  dívidas  originárias   de   
crédito rural, de que tratam a Lei nº 9.138, de 29.11.95,  e  
a Resolução nº 2.238,  de 31.01.96. 

Resolução Nº 2.488 30/04/1998 Dispõe sobre operações vedadas. 

Resolução Nº 2.486 30/04/1998 Dispõe sobre a segregação da administração de recursos 
de  terceiros  das demais atividades da instituição. 

Resolução Nº 2.487 30/04/1998 Fundos de Investimentos Regionais - Exercício  Social  -  
Resolução  nº 1.660, de 26.10.89. 

Resolução Nº 2.475 26/03/1998 Dispõe sobre a concessão de vantagens na captação de 
recursos do público. 

Resolução Nº 2.471 26/02/1998 Dispõe sobre renegociação de dívidas originárias do 
crédito rural, de que tratam o art. 5º, parágrafo 6º, da Lei 
nº 9.138, de 29.11.95, e a Resolução nº 2.238, de 
31.01.96. 

Resolução Nº 2.451 27/11/1997 Dispõe  sobre a segregação da  administração de  
recursos  de  terceiros  das demais atividades da 
instituição. 

Resolução Nº 2.433 16/10/1997 Dispõe sobre condições e procedimentos a serem 
observados com relação ao processo de alongamento de 
dívidas originárias de crédito rural, de que tratam a Lei nº 
9.138, de 29.11.95, e normativos complementares. 



 

 

Resolução Nº 2.424 01/10/1997 Aprova o Regulamento que disciplina a constituição e o 
funcionamento de Fundos de Aposentadoria Programada 
Individual - FAPI e dispõe sobre a instituição de Planos de 
Incentivo à Aposentadoria Programada Individual. 

Resolução Nº 2.423 23/09/1997 Dispõe sobre a aplicação das disponibilidades  financeiras 
do Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT), do Fundo de 
Defesa  da Economia Cafeeira (FUNCAFÉ) e do Fundo  
Nacional  do Desenvolvimento  da Educação (FNDE). 

Resolução Nº 2.327 30/10/1996 Dispõe sobre a aquisição de títulos estaduais e municipais 
pelas instituições financeiras,  demais instituições 
autorizadas  a funcionar pelo Banco Central do  Brasil e 
fundos mútuos de  investimento. 

Resolução Nº 2.325 30/10/1996 Altera  e consolida as normas relativas à  prestação de 
garantias por parte das instituições financeiras. 

Resolução Nº 2.284 05/06/1996 Dispõe  sobre bens imóveis de instituições  financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

Resolução Nº 2.238 31/01/1996 Dispõe sobre condições e procedimentos a serem 
observados na formalização das operações de 
alongamento de dívidas originárias de crédito rural, de que 
trata a Lei nº 9.138, de 29.11.95. 

Resolução Nº 2.212 16/11/1995 Altera dispositivos das Resoluções nºs 2.099, de 
17/8/1994, e 2.122, de 30/11/1994. 

Resolução Nº 2.209 08/11/1995 Altera os critérios de gerenciamento do Programa  de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira  Baiana e o prazo 
para formalização de financiamentos no ano de 1995. 

Resolução Nº 2.202 27/09/1995 Estabelece normas para a interveniência de  sociedades 
corretoras nas operações de câmbio. 

Resolução Nº 2.201 22/09/1995 Estabelece procedimentos a serem observados  em 
financiamentos sob a égide do Programa  de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana, com risco 
para o Tesouro Nacional. 

Resolução Nº 2.199 05/09/1995 Autoriza  as  entidades integrantes  do Sistema  Brasileiro  
de Poupança e  Empréstimo  (SBPE) a acolherem  
depósitos de poupança na modalidade vinculada, na 
forma que disciplina. 

Resolução Nº 2.197 31/08/1995 Autoriza  a constituição de entidade privada, sem fins 
lucrativos,  destinada a administrar mecanismo de 
proteção a titulares  de  créditos contra instituições 
financeiras. 

Resolução Nº 2.173 30/06/1995 Autoriza  as  entidades integrantes  do Sistema  Brasileiro  
de Poupança e  Empréstimo  (SBPE) a acolherem  
depósitos de poupança na modalidade vinculada, na 
forma que disciplina. 

Resolução Nº 2.165 19/06/1995 Estabelece condições para financiamento do  Programa 
de Recuperação da  Lavoura Cacaueira Baiana, 
destinado ao controle da doença "vassoura-de-bruxa" e à 
recuperação da produtividade da lavoura cacaueira. 

Resolução Nº 2.162 31/05/1995 Altera  a redação do art. 1º, parágrafo 3º, da Resolução nº 
2.068, de 28.04.94. 

Resolução Nº 2.152 27/04/1995 Dispõe  sobre as operações ativas autorizadas aos 
bancos de desenvolvimento. 



 

 

Resolução Nº 2.116 19/10/1994 Institui a Terceira Fase do Programa de Cooperação  
Nipo-Brasileira para o  Desenvolvimento  dos  Cerrados  
(PRODECER III) - Segmento Rural. 

Resolução Nº 2.117 19/10/1994 Institui a Terceira Fase do Programa de Cooperação  
Nipo-Brasileira para o  Desenvolvimento  dos  Cerrados  
(PRODECER III) - Segmento Agroindustrial. 

Resolução Nº 2.107 31/08/1994 Veda  a  negociação pelas  instituições financeiras de 
títulos de renda fixa de emissão  ou aceite próprio ou de 
instituições  ligadas enquanto não decorrido o prazo 
mínimo regulamentar. 

Resolução Nº 2.099 17/08/1994 Aprova  Regulamentos que dispõem  sobre as condições 
relativamente ao acesso ao Sistema  Financeiro Nacional, 
aos valores mínimos de capital e patrimônio líquido  
ajustado, à instalação de dependências e à 
obrigatoriedade da manutenção  de patrimônio líquido 
ajustado  em valor  compatível  com o grau de  risco das  
operações ativas das  instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central. 

Resolução Nº 2.090 06/07/1994 Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação do 
beneficiário de cheque de valor superior a R$100,00 (cem  
reais). 

Resolução Nº 2.082 30/06/1994 Dispõe  sobre os limites de emissão e a forma  de 
lastreamento da nova  unidade do Sistema Monetário 
Brasileiro - Real. 

Resolução Nº 2.068 28/04/1994 Dispõe sobre a redução do prazo contratual de 
financiamentos habitacionais no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH). 

Resolução Nº 2.067 27/04/1994 Dispõe  sobre  o prazo de  recolhimento das contribuições 
ao Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FCVS). 

Resolução Nº 2.035 17/12/1993 Dispõe sobre a quitação de financiamento habitacional 
por decurso de prazo. 

Resolução Nº 2.027 24/11/1993 Dispõe sobre a utilização de títulos de emissão do 
Tesouro Nacional ou do Banco Central  para fins de 
recolhimento  das quantias  recebidas na subscrição  
inicial e nos aumentos de capital em espécie das 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução Nº 2.019 18/10/1993 Estabelece o Coeficiente de Equiparação Salarial  (CES) 
para os  financiamentos habitacionais   regidos  pela  Lei   
nº 8.692,  de 28.07.93, e altera o Regulamento  anexo  à 
Resolução nº 1.980 e  a Resolução nº 1.981, ambas de 
30.04.93. 

Resolução Nº 1.980 30/04/1993 Aprova regulamento que disciplina o direcionamento dos 
recursos captados pelas entidades integrantes do 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE)  e 
as operações de financiamento efetuadas  no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

Resolução Nº 1.928 26/05/1992 Dispõe  sobre a atualização dos limites mínimos de capital 
realizado das empresas  comerciais exportadoras e das  
empresas comerciais exportadoras, constituídas a partir 
de consórcios de exportação de empresas de pequeno 
porte produtoras. 

Resolução Nº 1.825 28/05/1991 Estabelece condições para a emissão das cédulas 
pignoratícias de debêntures de que trata o art. 72 da Lei 
nº 6.404, de 15.12.76. 



 

 

Resolução Nº 1.777 19/12/1990 Dispõe sobre a emissão de debêntures e respectiva 
subscrição por parte de instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Resolução Nº 1.775 06/12/1990 Estabelece critérios de  enquadramento nos  limites de 
diversificação de risco de  que trata a Resolução nº 1.559,  
de 22.12.88, e veda a aquisição de valores mobiliários  de 
emissão de empresas ligadas. 

Resolução Nº 1.764 31/10/1990 Programa Federal de Desregulamentação - Decreto nº 
99.179, de 15.03.90 - Autoriza a celebração de convênios 
para a prestação de serviços e relaciona as instituições 
financeiras que podem atuar como agentes fiduciários de 
empréstimos com garantia hipotecária, de que trata o 
Decreto-Lei nº 70, de 21.11.66. 

Resolução Nº 1.696 29/03/1990 Revoga disposições sobre a constituição de depósitos 
registrados em moedas estrangeiras junto ao Banco 
Central, e estabelece providências para sua liberação. 

Resolução Nº 1.682 31/01/1990 Dá  nova redação ao regulamento anexo à Resolução  nº 
1.631, de 24.08.89, e estabelece  nova data para sua 
entrada em vigor. 

Resolução Nº 1.660 26/10/1989 Aprova o regulamento que disciplina a conversão, em 
valores mobiliários, das quotas de emissão dos fundos de 
investimentos, que ora relaciona, e do Fundo de 
Recuperação do Estado do Espírito Santo (Funres). 

Resolução Nº 1.631 24/08/1989 Baixa Regulamento para a abertura e movimentação de 
contas de depósitos à vista e autoriza o Banco Central do 
Brasil a baixar normas e a adotar as medidas julgadas 
necessárias à execução desta Resolução. 

Resolução Nº 1.581 22/02/1989 Autoriza o BCB a baixar normas sobre utilização de 
chancela mecânica em duplicatas emitidas ou 
endossadas pelo emitente, na forma que indica. 

Resolução Nº 1.557 22/12/1988 Autorizar as sociedades de crédito, financiamento e 
investimento a contratar operações de refinanciamento de 
contratos de arrendamento mercantil realizadas por 
sociedades arrendadoras autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central, mediante utilização de recursos de aceites 
cambiais. 

Resolução Nº 1.559 22/12/1988 Fixa em 30% do respectivo patrimônio líquido, ajustado na 
forma da regulamentação em vigor, o limite de 
diversificação de risco por cliente, a ser observado pelas 
instituições financeiras nas operações ativas. 

Resolução Nº 1.502 28/07/1988 Autoriza o aceite por bancos comerciais em letras de 
câmbio, emitidas em decorrência de operações de crédito 
garantidas com caução de warrants. 

Resolução Nº 1.499 27/07/1988 Estabelece limites de endividamento para as Sociedades 
de Crédito Imobiliário. 

Resolução Nº 1.476 28/04/1988 Reduz para 10% (dez por cento) o percentual mínimo dos 
recursos poupados mediante Plano de Poupança e 
Investimento (PAIT), individual ou empresarial. 

Resolução Nº 1.428 15/12/1987 Autoriza os bancos comerciais, de investimento e as 
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários a 
praticar operações de compra e venda no mercado físico 
de ouro, por conta própria ou de terceiros. 



 

 

Resolução Nº 1.380 27/08/1987 Altera a Resolução CMN nº 1.235/1986, item I, 
estabelecendo que as instituições autorizadas a receber 
depósitos de poupança livre somente poderão creditar 
rendimentos aos depósitos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos a cada três meses. 

Resolução Nº 1.299 27/03/1987 Altera normas referentes ao rendimento de depósitos de 
poupança livre de pessoa jurídica. 

Resolução Nº 1.235 30/12/1986 Baixa normas para o recebimento de depósitos de 
poupança livre, de pessoa jurídica, e o respectivo crédito 
de rendimento.  

Resolução Nº 1.236 30/12/1986 Baixa normas para o recebimento de depósitos de 
poupança livre, de pessoa física, e o respectivo crédito de 
rendimento.  

Resolução Nº 1.143 26/06/1986 Autoriza as instituições financeiras a realizar operação de 
crédito (ativas e passivas) a taxas flutuantes (variáveis), 
que poderão ser resgatadas em períodos fixos, desde que 
tais operações tenham prazo igual ou superior a 180 dias. 

Resolução Nº 1.092 20/02/1986 Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento - 
Direcionamento dos recursos provenientes de seus 
aceites cambiais.  

Resolução Nº 1.064 05/12/1985 Ressalvado o disposto no item III (Operações ativas 
incentivadas), as operações ativas dos bancos 
comerciais, de investimento e de desenvolvimento serão 
realizadas a taxas de juros livremente pactuáveis.  

Resolução Nº 1.058 30/10/1985 Estabelece que os bancos comerciais poderão atuar, a 
título de prestação de serviços, na distribuição pública de 
valores mobiliários. 

Resolução Nº 1.034 28/06/1985 Dispõe sobre o cálculo das comissões a serem pagas ao 
Banco do Brasil S/A, BNDES e CEF à conta do fundo  
PIS/PASEP. 

Resolução Nº 1.020 05/06/1985 Autoriza os bancos comerciais e os bancos de 
investimento a realizar aquisição, endosso e recebimento 
em caução de cédulas hipotecárias decorrentes de 
hipoteca vinculadas a operações de crédito do Sistema 
Financeiro da Habitação. 

Resolução Nº 987 13/12/1984 Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento - 
Aplicação dos Recursos Oriundos das Cessões de 
Crédito em Títulos Públicos Federais. 

Resolução Nº 913 05/04/1984 Aprova Regulamento que disciplina a microfilmagem de 
documentos de instituições financeiras e demais 
entidades sob controle e fiscalização do BCB e da CVM. 

Resolução Nº 885 22/12/1983 Altera o regulamento do cheque e estabelece prazo para 
adaptação dos formulários de cheque ao novo modelo-
padrão. 

Resolução Nº 869 20/12/1983 Autoriza as sociedades de crédito, financiamento e 
investimento a contratar operações de refinanciamento de 
contratos de arrendamento mercantil realizadas por 
sociedades arrendadoras autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central. 

Resolução Nº 839 09/06/1983 Fixa comissão para cobrir as despesas de custeio 
realizadas pelo Banco do Brasil e CEF, referente às 
tarefas previstas no regulamento do fundo de participação 
PIS/PASEP. 

Resolução Nº 778 16/12/1982 Fixa condições para aplicação do fundo de participação 
PIS/PASEP . 



 

 

Resolução Nº 651 12/11/1980 Estabelece critérios para a fixação dos custos máximos 
para as operações ativas dos bancos comerciais e dos 
bancos de investimento, e libera os custos das operações 
ativas das sociedades de crédito, financiamento e 
investimento. 

Resolução Nº 394 03/11/1976 Baixa o regulamento que define a competência e 
disciplina a constituição e o funcionamento dos Bancos de 
Desenvolvimento. 

Resolução Nº 174 25/02/1971 Aprova o regulamento das atividades do fundo de 
participação para a execução do Programa de Integração 
Social - PIS. 

Resolução Nº 163 24/11/1970 Eleva o limite para operações de financiamento ao 
consumidor ou usuário final de serviços. 

Resolução Nº 165 24/11/1970 Altera normas relativas a garantia em financiamento de 
compra contratado diretamente com o consumidor ou 
usuário final. 

Resolução Nº 132 29/01/1970 Inclui, entre os bens que podem ser objeto de penhor 
cedular, títulos e valores mobiliários emitidos e 
negociáveis nos termos da legislação em vigor. 

Resolução Nº 118 27/06/1969 Inclui o sal marinho, em processo de cristalização, entre 
os bens que podem ser objeto de penhor cedular nas 
condições do Decreto-Lei nº 413/69. 

Resolução Nº 102 26/11/1968 Aprova modelos para emissão de duplicatas. 

Resolução Nº 45 30/12/1966 Regulamentação de aceite de Letras de Câmbio, incluído 
o crédito direto ao consumidor. 

 


